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UNICORP - UNIVERSIDADE CORPORATIVA   

DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 89/2023 - DI
Partes: O ESTADO DA BAHIA, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA e MÁRCIO CRISTIANO 
DE SOUZA, inscrito no CPF de n. 935.462.895-87. Objeto: Prestação de Serviço para ministrar aula na Capacitação em Se-
gurança para Magistrados – Proteção Pessoal e Funcional, na modalidade de ensino presencial, para até 21 discentes, com 
carga horária de 04h/a. Valor total: R$1.455,64 (um mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e quatro centavos) 
que será atendido mediante recurso da Unidade Orçamentária 04.601, Unidade Gestora 0010 - UNICORP, Projeto 5438, Ele-
mentos de Despesa 3.3.90.36/3.3.90.47, Subelementos 36.07/47.01, Fonte 120, consoante PA. n. TJ-CON-2023/00403. Data 
de Assinatura: 06/11/2023.

MINISTÉRIO PÚBLICO 

 CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO   

DISTRIBUIÇÃO

Em 9 de novembro de 2023, na forma dos artigos 171 a 178 do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público 
da Bahia, foram distribuídos, por meio eletrônico e em ato público, com encaminhamento imediato ao Relator, os seguintes pro-
cedimentos:

INQUÉRITO CIVIL Nº 026.9.194395/2017
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Concessão / Permissão / Autorização > Água 
e/ou Esgoto
INTERESSADO(A)(S): Sérgio Martins de Souza Queiroz
RELATORIA: 1º Conselheiro - Adivaldo Guimarães Cidade

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 644.9.142486/2018
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Financiamento do SUS
INTERESSADO(A)(S): Letícia Barra Barbosa; Luiz Filipe Barbosa dos Santos
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 724.9.4539/2019
ORIGEM: 3ª Promotoria de Justiça de Santo Amaro
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Dzset Transporte e Logística Ltda - Me
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

INQUÉRITO CIVIL Nº 032.0.95626/2013
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Oliveira dos Brejinhos
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Litercilio Nunes de Oliveira Júnior
RELATORIA: 2ª Conselheira - Maria Augusta Almeida Cidreira Reis

NOTÍCIA DE FATO Nº 676.9.449031/2023
ORIGEM: 2ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Eduardo Fernando Ferreira Maskell Filho; Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa; Rally Construtora 
Ltda - ME
RELATORIA: 3ª Conselheira - Cleusa Boyda de Andrade

INQUÉRITO CIVIL Nº 072.9.85379/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Central
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
INTERESSADO(A)(S): Renato Pereira de Santana
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota

INQUÉRITO CIVIL Nº 644.0.45173/2015
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Vitória da Conquista
ASSUNTO: Direito Ambiental > Poluição
- Direito Ambiental > Saneamento
- Direito Ambiental > Gestão Ambiental
INTERESSADO(A)(S): Município de Barra do Choca
RELATORIA: 4ª Conselheira - Marilene Pereira Mota
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INQUÉRITO CIVIL Nº 254.9.209552/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Conde
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Nepotismo
INTERESSADO(A)(S): Antônio Alves dos Santos; Orlando Brito de Almeida
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 113.9.25952/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Encruzilhada
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Servidor Público Civil > Regime Estatutário > Lotação
INTERESSADO(A)(S): Associação dos Professores Licenciados do Brasil – Secção da Bahia (APLBBA)
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 159.9.25797/2021
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Mairi
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Atos Administrativos > Improbidade Administrativa > 
Violação dos Princípios Administrativos
- Questões de Alta Complexidade > Grande Impacto e Repercussão > COVID-19
INTERESSADO(A)(S): Analiete Silva Souza; Edelmir Barreto; Município de Várzea do Poço
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens

INQUÉRITO CIVIL Nº 280.0.14040/2012
ORIGEM: Promotoria de Justiça de São Desidério
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Desconhecido
RELATORIA: 5ª Conselheira - Márcia Regina dos Santos Vírgens

NOTÍCIA DE FATO Nº 003.9.342211/2023
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça de Fazenda Pública - 1º Promotor(a) de Justiça
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Serviços > Saúde > Tratamento Médico-Hospitalar > 
Internação
INTERESSADO(A)(S): Nilton Santos Carvalho; Planserv
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº  114.0.205446/2016
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Entre Rios
ASSUNTO: Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público > Licitações
INTERESSADO(A)(S): Prefeitura Municipal de Entre Rios
RELATORIA: 6º Conselheiro - Adriani Vasconcelos Pazelli

INQUÉRITO CIVIL Nº 152.0.193726/2014
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Penal > Crimes Previstos na Legislação Extravagante > Crimes contra o Meio Ambiente e o Patrimônio Ge-
nético > Crimes contra a Flora
INTERESSADO(A)(S): Município de Bonito-Ba
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado

INQUÉRITO CIVIL Nº 152.9.101496/2018
ORIGEM: Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente com sede em Lençóis
ASSUNTO: Direito Ambiental > Patrimônio Cultural
INTERESSADO(A)(S): Conselho Municipal do Fundo de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural
RELATORIA: 7º Conselheiro - Ricardo Régis Dourado

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 608.9.110802/2020
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de - Jequié
ASSUNTO: Direito do Consumidor > Contratos de Consumo > Estabelecimentos de Ensino
INTERESSADO(A)(S): Caroline Nunes; Joelma Melo Bispo
RELATORIA: 8º Conselheiro - Nivaldo dos Santos Aquino

INQUÉRITO CIVIL Nº 126.0.134251/2009
ORIGEM: 5ª Promotoria de Justiça de Jequié
ASSUNTO: Direito do Consumidor
INTERESSADO(A)(S): Município de Apuarema; Promotoria de Justiça de Jaguaquara
RELATORIA: 9º Conselheiro - Ulisses Campos de Araújo

Salvador, 9 de novembro de 2023.

ALEXANDRE SOARES CRUZ
Promotor de Justiça
Secretário-Geral 
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 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

GABINETE   

ATO Nº 693, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, incisos VI 
e VII da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com os artigos 18 e 19 da Lei nº 8.966, de 22 de 
dezembro de 2003, bem como o Ato Normativo nº 020/2014 e suas alterações, e as remoções concedidas através do Ato nº 639, 
de 11 de outubro de 2022, Ato nº 708, de 09 de novembro de 2022, Ato nº 147, de 13 de março de 2023, Ato nº 155, de 16 de 
março de 2023, Ato nº 520, de 05 de setembro de 2023, Ato nº 539, de 15 de setembro de 2023, Ato nº 541, de 18 de setembro 
de 2023, Ato nº 563, de 27 de setembro de 2023, Ato nº 588, de 04 de outubro de 2023 e Ato nº 600, de 11 de outubro de 2023,

RESOLVE:

FIXAR a data de remoção dos servidores ocupantes do cargo de Assistente Técnico-Administrativo, conforme segue:

MAT. SERVIDOR(A)
LOTAÇÃO 
ORIGEM

LOTAÇÃO 
DESTINO

ATA

355126 LUANNA MARTINS SANTOS SOUSA                              SENTO SÉ ESPLANADA  20/11/2023

353216 CRISTIANO DA CRUZ PINTO
 

ESPLANADA
DIAS D’ÁVILA  04/12/2023

354813 CLOVIS OLIVEIRA DE CARVALHO                    DIAS D’ÁVILA SALVADOR  15/01/2024

352748
GLAUCIO MATOS SAN-
TOS DE CERQUEIRA                         

SALVADOR JUAZEIRO  22/01/2024

355141
JULIANA FIUZA RODRI-

GUES DOS SANTOS                              
BARREIRAS RUY BARBOSA  20/11/2023

354842 VICTOR BISPO VARJAO RUY BARBOSA IPIRÁ  27/11/2023

354938
WILLIAM FRANCA AN-

DRADE FERREIRA                      
IPIRÁ SALVADOR  18/12/2023

354833
JULYANA GUEIROS VI-
LAS BOAS DE FREITAS                 

CAPELA DO 
ALTO ALEGRE

SANTO ES-
TEVÃO

 20/11/2023

353515 ANDREOLI ALVES BASTOS
SANTO ES-

TEVÃO
SALVADOR  27/11/2023

354838 MURILO SOUSA SANTOS DA SILVA GANDU VALENÇA 20/11/2023

352094 JOYLTON CARDOSO DE OLIVEIRA  VALENÇA SALVADOR 04/12/2023

353229 FILIPE AUGUSTO SANTOS GOMES CURAÇÁ SALVADOR 20/11/2023

353747 
HILLARY DANIELA DA FON-

SECA OLIVEIRA 
JUAZEIRO SALVADOR 20/11/2023

354150 
LUCIANO AUGUSTO 
CRUZ DOS SANTOS 

LUÍS EDUARDO 
MAGALHÃES 

SALVADOR 20/11/2023

354844 
LUISA MENDONÇA RIBEI-

RO DOS SANTOS 
IRAQUARA SALVADOR 20/11/2023

354848 
MORGANA GARCIA FI-
GUEREDO OLIVEIRA 

BARREIRAS SALVADOR 20/11/2023

355001 LUIS VICTOR MARQUES SANTANA NOVA VIÇOSA SALVADOR 20/11/2023

355004 TELMA MARTINS COSTA GABRIEL IBOTIRAMA SALVADOR 20/11/2023

355002 TIAGO CAETANO DA SILVA TEIXEIRA 
SÃO DESI-

DÉRIO 
SALVADOR 20/11/2023

355012 
NAIANA MARIA GON-
CALVES ANDRADE 

OLIVEIRA DOS 
BREJINHOS

SALVADOR 20/11/2023

 
355056 

FAUSTO KUPSCH FILHO CASA NOVA SALVADOR 20/11/2023

355077 
ANTONIO SERGIO DOS 

SANTOS SENA 
CHORROCHÓ SALVADOR 20/11/2023

 
355076 

BARBARA ELI PAIVA LAGO 
SANTA MARIA 
DA VITÓRIA 

SALVADOR 20/11/2023

355078 QUELLY ASSIS DA SILVA MIRANDA REMANSO SALVADOR 20/11/2023

354855 CARLA SIMONY VITOR OLIVEIRA 
CÍCERO 
DANTAS 

EUCLIDES 
DA CUNHA

20/11/2023

354936 JUSSARA COSTA DO NASCIMENTO ANTAS IRARÁ 20/11/2023
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355074 LARISSA DA SILVA SANTIAGO BELMONTE SALVADOR 20/11/2023

352485 
JORGE ALBERTO DOS SAN-

TOS CONCEICAO 
SALVADOR ARACI 18/12/2023

353045 SANTIAGO PEREIRA SANTOS 
PORTO SE-

GURO 
JEQUIÉ 11/12/2023

 
352028 

FABIANA ALMEIDA PALMA JEQUIÉ JITAÚNA 13/12/2023

354839 GABRIELLE DE OLIVEIRA CRUZ 
 

EUNÁPOLIS 
ITORORÓ 20/11/2023

354832 LEANDRO ANDRADE DA SILVA ITORORÓ 
CÂNDIDO 

SALES
04/12/2023

352386 MARILIA DE ARAUJO FERREIRA BARREIRAS 
SANTA RITA 
DE CÁSSIA

20/11/2023

355007 MANUELA ALMEIDA DE SOUZA 
 

EUNÁPOLIS 
SALVADOR 29/02/2024

355095 WENDE JHULIE SOUZA AMORIM COTEGIPE SALVADOR 27/11/2023

355108 LEONARDO LOPES MIRANDA CARINHANHA SALVADOR 20/11/2023

354977 WILLIAM AMADEU DA SILVA CAMACÃ 
MATA DE 

SÃO JOÃO 
20/11/2023

355040 BRUNA MAGALHAES LEAL CANSANÇÃO MONTE SANTO 20/11/2023

353997 JABES JOSE ALVES DOS SANTOS UTINGA IRECÊ 20/11/2023

 
355045 

MICHELLE AGUIAR SANTOS IRECÊ SALVADOR 05/12/2023

355112 INDYRA NIELA SOUZA DE JESUS CORIBE ITAPARICA 21/11/2023

354940
STANISLAU DOS SAN-

TOS NASCIMENTO 
JUAZEIRO SALVADOR 20/11/2023

354853 LAIS CERQUEIRA PITANGA CAMACÃ UBAITABA 20/11/2023

355140 PRICILA ARAGAO SANTOS UAUÁ TAPEROÁ 20/11/2023

355138 GIBRAN VIANA LIMA IGAPORÃ CONDEÚBA 20/11/2023

355022 ANA PAULA MOTA CORTES LIMA CARINHANHA SALVADOR 20/11/2023

355047 MARIA PAULA SIMOES SILVA 
LIVRAMENTO 

DE NOSSA 
SENHORA 

SALVADOR 20/11/2023

355121 JULIA DOREA MACIEL DE LIMA PRADO SALVADOR 20/11/2023

355142 
ROBERLAN SANTIAGO DO 

NASCIMENTO SOUZA 
CASA NOVA 

MATA DE 
SÃO JOÃO 

27/11/2023

354852 ARGUS CORDIER DE SOUZA 
MATA DE 

SÃO JOÃO 
SALVADOR 04/12/2023

 
354827 

LARISSA CASTRO PECANHA IBICARAÍ GUANAMBI 20/11/2023

353503
GUSTAVO CHRISTI SAN-

TOS DE OLIVEIRA 
GUANAMBI TANHAÇU 04/12/2023

353538 ANDERSON BELINATO VIANA TANHAÇU TREMEDAL 15/01/2024

352510 
THIAGO DA SILVA CO-

QUEIRO SANTOS 
TREMEDAL ANAGÉ 05/02/2024

354941 TIAGO SANTANA DOS SANTOS 
PAULO 

AFONSO 
SALVADOR 20/11/2023

Salvador, 09 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCEDIMENTO SEI Nº 19.09.48049.0021917/2023-02. Interessada: BRENDA CAPINÃ BOTELHO COSTA. Assunto: Certidão 
de prática jurídica. Decisão: Deferido, determinando a expedição da certidão vindicada, contemplando as atividades desenvolvi-
das, de forma pormenorizada, nos termos da legislação de regência, durante o período expressamente consignado nas certidões 
constantes dos autos.
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 SECRETARIA GERAL   

ATO Nº 689, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “a”, da Lei Complemen-
tar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 2, de 25 de janeiro de 2023,  que estabelece o regime 
de plantão com escala diferenciada do Ministério Público do Estado da Bahia durante o recesso judiciário, tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56719/2023, HOMOLOGA e PUBLICA a escala de 
plantão para o período de 20 de dezembro de 2023 a 6 de janeiro de 2024, sem prejuízo das funções eleitorais, na forma a seguir:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE SERRINHA
SIGA nº 56719/2023

Atuação: casos urgentes, conforme art. 1º c/c o art. 4º da Resolução TJBA nº 22/2016, so-
bre o recesso judiciário de fi m de ano, e Art. 4º, II, “a”, do Ato Normativo nº 2/2023.

PERÍODO
(Dias Úteis)

PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA SEDE 
DO PLANTÃO

PROMOTORIAS DE JUS-
TIÇA INTEGRANTES

20/12/2023 a
21/12/2023

(quarta-feira e quinta-feira)
Letícia Campos Baird

Serrinha

Promotoria de Justiça de Araci, Pro-
motoria de Justiça de Capela do Alto 

Alegre, Promotoria de Justiça de Cipó, 
1ª a 2ª Promotorias de Justiça de Con-
ceição do Coité, Promotoria de Justiça 
de Nova Soure, Promotoria de Justiça 
de Queimadas, Promotoria de Justiça 

de Retirolândia, 1ª a 3ª Promotorias de 
Justiça de Riachão do Jacuípe, Pro-
motoria de Justiça de Santaluz, 1ª a 

5ª Promotorias de Justiça de Serrinha, 
Promotoria de Justiça de Teofi lândia 
e Promotoria de Justiça de Valente.

22/12/2023
(sexta-feira)

Pollyanna Quintela
Falconery

26/12/2023
(terça-feira)

Luciano Medeiros 
Alves da Silva

27/12/2023 a 28/12/2023
(quarta-feira e quinta feira)

Analizia Freitas Cezar
Júnior

29/12/2023
(sexta-feira)

Núbia Rolim da Silva

2/1/2024 a 3/1/2024
(terça-feira e quarta-feira)

Clodoaldo Silva da
Anunciação

4/1/2024 a 5/1/2024
(quinta-feira a sexta-feira)

Mariana Pache-
co Figueiredo

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE SERRINHA
Atuação: matérias especifi cadas na Resolução TJBA nº 14/2019, sobre o Plantão Ju-

diciário de 1º Grau, e Art. 4º, II, “b” e “c”, do Ato Normativo nº 2/2023.
PERÍODO (NOTURNO E DIAS SEM EXPEDIENTE) PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA

18h do dia 20/12/2023
às 8h do dia 21/12/2023

Letícia Campos Baird

18h do dia 21/12/2023
às 8h do dia 22/12/2023

Letícia Campos Baird

18h do dia 22/12/2023
às 8h do dia 24/12/2023

Pollyanna Quintela Falconery

8h do dia 24/12/2023
às 8h do dia 25/12/2023

Severina Patrícia Fernandes

8h do dia 25/12/2023
às 8h do dia 26/12/2023

Luciano Medeiros Alves da Silva

18h do dia 26/12/2023
às 8h do dia 27/12/2023

Luciano Medeiros Alves da Silva

18h do dia 27/12/2023
às 8h do dia 28/12/2023

Analizia Freitas Cezar Júnior

18h do dia 28/12/2023
às 8h do dia 29/12/2023

Analizia Freitas Cezar Júnior 

18h do dia 29/12/2023
às 8h do dia 31/12/2023

Núbia Rolim da Silva 

8h do dia 31/12/2023
às 8h do dia 1º/1/2024

Márcio Bellazzi de Oliveira

8h do dia 1º/1/2024
às 8h do dia 2/1/2024

Grace Inaura da Anunciação Melo

18h do dia 2/1/2024
 às 8h do dia 3/1/2024

Clodoaldo Silva da Anunciação

18h do dia 3/1/2024
às 8h do dia 4/1/2024

Clodoaldo Silva da Anunciação

18h do dia 4/1/2024
às 8h do dia 5/1/2024

Mariana Pacheco Figueiredo

18h do dia 5/1/2024
às 8h do dia 7/1/2024

Mariana Pacheco Figueiredo

     

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça
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ATO Nº 690, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos arts. 15, X, “b”, 43, II, 
e 268, §1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de 
gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56795/2023, HOMOLOGA a escolha dos Promotores de Justiça GILBERTO 
RIBEIRO DE CAMPOS e JOSÉ DUTRA DE LIMA, para exercerem as funções de Coordenador e Suplente, respectivamente, da 
Promotoria de Justiça Regional de Teixeira de Freitas, durante o período de 1º/1/2024 a 31/12/2024.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 691, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto no art. 268, §1º, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administra-
tiva registrados no SIGA sob o nº 56725/2023, HOMOLOGA a escolha dos Promotores de Justiça LEANDRO MANSINE MEIRA 
CARDOSO DE CASTRO e TATYANE MIRANDA CAIRES, como Coordenador e Suplente, respectivamente, da Promotoria de 
Justiça Regional de Guanambi, durante o período de 24/10/2023 as 23/10/2024. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 692, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, em conformidade com o disposto nos artigos 15, incisos V 
e VI e 268, §1º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e seu ANEXO II, e com o Ato nº 691, de 9 de novem-
bro de 2023, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
56725/2023, NOMEIA o Promotor de Justiça LEANDRO MANSINE MEIRA CARDOSO DE CASTRO para o cargo de Coordena-
dor de Promotoria de Justiça Regional, no período de 24/10/2023 as 23/10/2024.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3283, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o artigo 2º-A, §§ 3º e 4º, do Ato Normativo nº 1, de 10 de 
janeiro de 2014, tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o n° 
56358/2023, TORNA PÚBLICA a lista dos candidatos inscritos, nos termos do edital nº 3236/2023, publicado na edição do DJE 
de 6/11/2023, para exercício das funções do Ministério Público, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, durante o 
período de 11/11/2023 a 28/11/2024, na PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORAÇÃO DE MARIA E PROMOTOR(A) ELEITORAL 
- 130ª ZONA, CORAÇÃO DE MARIA:

INSCRITOS TITULARIDADE
DISTÂNCIA TI-
TULARIDADE X 
SUBSTITUIÇÃO

 
ENTRÂNCIA

ANTIGUIDADE 
NA ENTRÂNCIA

Victor Teixei-
ra Santana

Amélia Rodrigues - 
Promotoria de Justiça

26 Inicial 27

Nayara Valtércia 
Gonçalves Barreto

Feira de Santana - 25ª 
Promotoria de Justiça

35 Final 108

Idelzuith Freitas de 
Oliveira Nunes

Feira de Santana - 07ª 
Promotoria de Justiça

35 Final 137

Márcia Morais 
dos Santos

Feira de Santana - 23ª 
Promotoria de Justiça

35 Final 166

José Ferreira 
Coelho Neto

Cachoeira - 02ª Pro-
motoria de Justiça

59 Intermediária 87

Horthênsia Fer-
nandes Leão

Governador Mangabeira 
- Promotoria de Justiça

63 Inicial 17
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Adriana Patricia 
Cortopassi Coelho

Inhambupe - 2ª Pro-
motoria de Justiça

66 Intermediária 93

Carlos André 
Milton Pereira

Santo Estêvão - 01ª 
Promotoria de Justiça

76 Intermediária 26

Neide Reimão Reis
Maragogipe - Pro-
motoria de Justiça

82 Intermediária 1

Luciano Vala-
dares Garcia

Lauro de Freitas - 3ª 
Promotoria de Justiça

106 Final 303

Andréa Ariadna 
Santos Correia

Salvador - 4ª Promotoria 
de Justiça de Execu-
ção Criminal - 1º Pro-
motor(a) de Justiça

112 Final 185

Fernando Lucas Car-
valho Villar de Souza 

Salvador - 3ª Promo-
toria de Justiça do 
Tribunal do Júri - 3º 

Promotor(a) de Justiça

112 Final 250

Marco Aurélio Nas-
cimento Amado

Salvador - 3ª Promo-
toria de Justiça do 
Tribunal do Júri - 2º 

Promotor(a) de Justiça

112 Final 276

Matheus Polli 
Azevedo

Jacobina - 1ª Pro-
motoria de Justiça

251 Final 354

Fábio Nunes Bastos 
Leal Guimarães

Jequié - Promotoria de 
Justiça Especializada 

em Meio Ambiente
285 Final 339

Fernanda Lima 
Cunha

Jequié - 6ª Promo-
toria de Justiça

285 Final 392

Leticia Coutinho 
Monte Alto

Canavieiras - 2ª Pro-
motoria de Justiça

491 Intermediária 74

Alex Bezerra Bacelar
Guanambi - 4ª Pro-
motoria de Justiça

595 Final 322

*Fonte das distâncias: https://www.openstreetmap.org/ 

A Secretaria-Geral, seguindo a ordem de classifi cação, notifi cará os habilitados, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 
horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência, na forma no 
§4º-A do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  
Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital.  
A presente lista de habilitados terá validade até o término do período previsto no edital para a respectiva designação, desde que 
esta ainda seja necessária, conforme §4º-C do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014.  

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023. 

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3284, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56349/2023, TORNA PÚBLICA a 
abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de Justi-
ça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, no período de até 1 (um) ano, a partir de 
9/12/2023, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações cumulativas, 
sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES  

Resolução OECP nº 3/2012 - Data 
de Publicação: 5/10/2012) 

Jaguarari – Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena

Jaguarari - Promotor(a) 
Eleitoral - 179ª Zona

 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
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sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que  esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Não poderá ser indicado para exercer função eleitoral o membro do Ministério Público que tenha sido punido ou que responda 
a processo administrativo ou judicial, nos 3 (três) anos subsequentes contados da data em que se der por cumprida a sanção 
aplicada, em razão da prática de ilícito que atente contra: a) a celeridade da atuação ministerial; b) a isenção das intervenções no 
processo eleitoral; c) a dignidade da função e a probidade administrativa, conforme dispõe o inc. III do §1º do art. 38 da Portaria 
PGR/PGE nº 1, de 9 de setembro de 2019.
5. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
6. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
7. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
8. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
9. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 9 de novembro de 2023. 

 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3285, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 52176/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da publicação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES

(Resolução OECP 24/2014 - Data 
de Publicação: 26/02/2014)

1ª Promotoria de Jus-
tiça de Ibotirama

 
Ausência de Titular

Consumidor (Cível e Criminal)
Pessoa Com Defi ciência (Cível e Criminal)

Idoso (Cível e Criminal)
Registros Públicos, Inclusive Habilitação de Casamento

Cível
Família, Sucessões, Interditos

Meio Ambiente (Cível e Criminal), Inclusive Ha-
bitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

Patrimônio Público e Moralidade Ad-
ministrativa (Cível e Criminal)

Fundações: Fiscalização Das Fun-
dações e Terceiro Setor

Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
Cidadania (Cível e Criminal) - Educação

Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo empate 
segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; e c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância; 
 2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apre-
sentando declaração de regularidade dos serviços na Promotoria de Justiça em que atua e compromisso de conciliar as suas 
atribuições com as da substituição; 
 3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014; 
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4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscrição; 
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital; 
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência; 
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital; 
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023. 

 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI 
Procuradora-Geral de Justiça

EDITAL Nº 3286, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Comple-
mentar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista 
o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o no 52170/2023, TORNA PÚBLICA 
a abertura de prazo de 2 (dois) dias, contados a partir do dia imediato ao da publicação deste edital, para que Promotores de 
Justiça se habilitem, querendo, a exercer as funções do Ministério Público abaixo indicadas, durante o período de até 1 (um) ano, 
contado da designação, cumulativamente com as atribuições que já exerçam, fi rmando o compromisso de conciliar as atuações 
cumulativas, sem prejuízo da possibilidade de revogação da designação, a qualquer tempo, a critério da administração: 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES 

(Resolução OECP nº 3/2012 - 
Data de Publicação: 5/10/2012)

Iraquara - Promotoria de Justiça Ausência de Titular Atribuição Plena
 
1. Havendo mais de um interessado em exercer a substituição, na forma do §3º do art. 2º-A, do Ato Normativo nº 1/2014, terá 
preferência aquele, dentre os habilitados: a) cuja sede de atuação seja mais próxima daquela da substituição; b) havendo em-
pate segundo o critério anterior, que for de entrância mais elevada; c) persistindo o empate, com maior antiguidade na entrância;
2. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá enviar requerimento dirigido à Procuradora-Geral de Justiça, através do Sistema 
de Gestão e Acompanhamento da Carreira Ministerial e das Procuradorias e Promotorias de Justiça da Bahia (SIGA), apresen-
tando declaração de regularidade dos serviços e compromisso de conciliar as suas atribuições com as da substituição;
3. Não será admitida a habilitação do interessado em substituir que esteja respondendo a processo administrativo disciplinar por 
atraso injustifi cado no serviço, que esteja recebendo auxílio de outro membro do Ministério Público ou da Unidade de Apoio à 
Atividade Finalística (UAAF) ou que esteja designado com prejuízo do exercício das atribuições da Promotoria de Justiça de sua 
titularidade, conforme dispõe o §2º do art. 2º-A do Ato Normativo nº 1/2014;
4. Serão considerados tempestivos os requerimentos enviados até às 23 horas e 59 minutos do último dia do prazo para inscri-
ção;
5. Será indeferida a inscrição que não estiver em conformidade com o estabelecido neste edital;
6. A Secretaria-Geral publicará a lista dos habilitados e os notifi cará, seguindo a ordem de classifi cação prevista no §3º do art. 
2º-A do Ato Normativo nº 1/2014, via e-mail institucional, abrindo prazo, até às 23 horas e 59 minutos do dia útil seguinte ao do 
envio da notifi cação, para resposta com manifestação de desistência;
7. Aquele, dentre os habilitados, mais bem colocado e que não houver manifestado desistência, será designado para o exercício 
das atribuições especifi cadas no respectivo edital;
8. Os casos omissos serão decididos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 9 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2487, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, alínea “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56643/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça 
ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, 
com sede em Lençóis, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, 
nos dias 13/11/2023, 14/11/2023, 16/11/2023 e 17/11/2023,  independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a 
qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada, em substituição ao Promotor 
de Justiça titular:                                                                                                                                                                                                                                                  
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA
 

TITULAR
 

ATRIBUIÇÕES   FIXADAS PELO ÓR-
GÃO ESPECIAL (Resolução OECP nº 

3/2012 - Data de Publicação: 5/10/2012)
Lençóis - Promotoria de Justiça Sostenys Marinho Barreto Atribuição Plena

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 9 de novembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2488, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, alínea “e”, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que consta 
nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56643/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça 
ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, 
com sede em Lençóis, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua anterior designação ou sua titularidade, 
nos dias 13/11/2023, 14/11/2023, 16/11/2023 e 17/11/2023,  independentemente da possibilidade de revogação desta portaria, a 
qualquer tempo, a critério da administração, as funções da Promotoria de Justiça abaixo indicada:                  

PROMORIA DE JUSTIÇA TITULAR
ATRIBUIÇÕES FIXADAS PELO ÓRGÃO ESPECIAL (Resolu-

ção OECP nº 31/2014 - Data de Publicação: 12/06/2014)

 
Seabra - 1ª Promotoria de

Justiça 
 

Ausência de Titular
 

Consumidor    (Cível e Criminal)
Idoso (Cível e Criminal)

Cível
Família, Sucessões, Interditos

 Meio Ambiente (Cível e Criminal),
Inclusive Habitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico

 Cidadania (Cível e Criminal) - Saúde
 Cidadania  (Cível e Criminal) - Educação

 Cidadania (Cível e Criminal) - Discriminação
 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 9 de novembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2489, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023
  
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 40511/2022, REVOGA, a partir de 8/11/2023, a Portaria nº 2173/2022, publicada na edição do DJE 
de 19/12/2023, que designou a Promotora de Justiça CINTIA CAMPOS DA SILVA, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Jaco-
bina,  para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as atribuições da 2ª 
Promotoria de Justiça de Campo Formoso. 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 
     
Salvador, 9 de novembro de 2023.    
      
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI    
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2490, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso IV do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro 
de 2014, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56832/2023, 
DESIGNA o Promotor de Justiça ANDRÉ LUIS SILVA FETAL, titular da Promotoria de Justiça Especializada em Combate à Sonega-
ção Fiscal, de âmbito Regional, com sede em Barreiras, para atuar em conjunto com o Promotor de Justiça RODOLFO FONTENELE 
BELCHIOR CABRAL, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras, a requerimento deste, no expediente registrado no IDEA sob nº 
593.9.478938/2022, especifi camente para conclusão do ANPC celebrado, em trâmite na 1ª Promotoria de Justiça de Barreiras.
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 9 de novembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2491, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa 
registrados no SIGA sob o nº 52175/2023, REVOGA, a partir de 8/11/2023, a Portaria nº 1806/2023, publicada na edição do 
DJE de 30/8/2023, que designou o Promotor de Justiça RAIMUNDO NONATO SANTANA MOINHOS, titular da 5ª Promotoria 
de Justiça de Juazeiro, para exercer, cumulativamente com as funções pertinentes à sua titularidade ou anterior designação, as 
atribuições da Promotoria de Justiça de Uauá.

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 9 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2492, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, X, “e”, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o art. 2º, III, alínea “c”, do Ato Normativo nº 32, de 22 de ju-
nho de 2021, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
56257/2023, DESIGNA o Promotor de Justiça RAFAEL HENRIQUE TARCIA ANDREAZZI, titular da 23ª Promotoria de Justiça 
Criminal da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça, para atuar no expediente registrado no IDEA sob o nº 003.9.320951/2023, em 
trâmite na 17ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital - 2º Promotor(a) de Justiça. 

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral, subscrevi.

Salvador, 9 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2493, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei 
Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 3º do Ato Normativo 
nº 30, de 16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e ten-
do em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56806/2023, 
DESIGNA o Promotor de Justiça ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribu-
nal do Júri da Capital - 2º Promotor de Justiça, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada no processo autu-
ado sob o nº 8000094-64.2022.8.05.0181, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Nova Soure, no dia 20/11/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2494, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56806/2023, DESIGNA o Promotor de 
Justiça ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 2º Promotor 
de Justiça, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada no processo autuado sob o nº 0000150-44.2019.8.05.0181, 
em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Nova Soure, no dia 21/11/2023. 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2495, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56806/2023, DESIGNA o Promotor de 
Justiça ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 2º Promotor 
de Justiça, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada no processo autuado sob o nº 8000907-28.2021.8.05.0181, 
em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Nova Soure, no dia 22/11/2023. 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2496, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56806/2023, DESIGNA o Promotor de 
Justiça ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 2º Promotor 
de Justiça, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada no processo autuado sob o nº 0000268-40.2007.8.05.0181, 
em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Nova Soure, no dia 23/11/2023. 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2497, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56806/2023, DESIGNA o Promotor de 
Justiça ARIOMAR JOSÉ FIGUEIREDO DA SILVA, titular da 4ª Promotoria de Justiça do Tribunal do Júri da Capital - 2º Promotor 
de Justiça, para participar da sessão do Tribunal do Júri designada no processo autuado sob o nº 0000058-96.2001.8.05.0181, 
em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Nova Soure, no dia 24/11/2023. 
Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi. 

Salvador, 9 de novembro de 2023.
  
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2498, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista no art. 15, XXXV, da Lei Com-
plementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 3º do Ato Normativo nº 30, de 
16 de setembro de 2022, e inciso V do §2º do art. 1º do Ato Normativo nº 1, de 10 de janeiro de 2014, e tendo em vista o que 
consta nos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 56745/2023, DESIGNA as Promotoras 
de Justiça GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Campo Formoso, e PATRÍCIA 
CAMILO CAETANO SILVA, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Casa Nova, para participarem da sessão do Tribunal do Júri 
designada no processo autuado sob o nº 8000306-40.2020.8.05.0251, em trâmite na Vara Criminal da Comarca de Sobradinho, 
no dia 14/11/2023. 

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 9 de novembro de 2023.
 
NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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PORTARIA Nº 2499, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista nos artigos 15, X, “e”, e 141, I, 
da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e tendo em vista o que consta nos autos do procedimento de gestão admi-
nistrativa registrados no SIGA sob o nº 56857/2023, HOMOLOGA e PUBLICA a escala de substituição automática dos membros 
do Ministério Público que, por força de titularidade ou designação, a partir de 8/11/2023, devam exercer funções nas Promotorias 
de Justiça da REGIONAL DE GUANAMBI, para os casos de impedimento, suspeição ou afastamento, revogando-se a Portaria 
nº 1914, de 13 de setembro de 2023, publicada na edição do DJE de 14/9/2023, na forma seguinte:

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACULÉ

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Caetité

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Caetité

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Jacaraci

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAETITÉ

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Caetité

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Caculé

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Igaporã

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAETITÉ

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Caetité

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Caculé

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Jacaraci

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARINHANHA

1º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Palmas de Monte Alto

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Jacaraci

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Urandi

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Guanambi

2º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Guanambi

3º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Guanambi

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi

2º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Guanambi

3º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

1º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Guanambi

2º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi

3º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Guanambi

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

1º SUBSTITUTO 5ª Promotoria de Justiça de Guanambi

2º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi

3º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Guanambi

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

1º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Guanambi

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Guanambi

3º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Guanambi
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIEN-
TE, DE ÂMBITO REGIONAL, COM SEDE EM GUANAMBI

1º SUBSTITUTO
Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, 
com sede em Barreiras

2º SUBSTITUTO
Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, 
com sede em Bom Jesus da Lapa

3º SUBSTITUTO
Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, 
com sede em Paulo Afonso
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGAPORÃ

1º SUBSTITUTO
Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, 
com sede em Guanambi

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Tanque Novo

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Caculé

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JACARACI

1º SUBSTITUTO 1ª Promotoria de Justiça de Caetité

2º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Caetité

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Urandi

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMAS DE MONTE ALTO

1º SUBSTITUTO 4ª Promotoria de Justiça de Guanambi

2º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Guanambi

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Jacaraci

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TANQUE NOVO

1º SUBSTITUTO 2ª Promotoria de Justiça de Guanambi

2º SUBSTITUTO  Promotoria de Justiça de Jacaraci

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Caculé

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE URANDI

1º SUBSTITUTO 3ª Promotoria de Justiça de Guanambi

2º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Jacaraci

3º SUBSTITUTO Promotoria de Justiça de Caculé

Eu, Ricardo de Assis Andrade, Secretário-Geral Adjunto, subscrevi.

Salvador, 9 de novembro de 2023.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça

DECISÕES EM PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

ADRIANA PATRICIA CORTOPASSI COELHO, titular da 1ª Promotoria de Justiça de São Francisco do Conde –. SIGA nº 
56871/2023. Requerimento: Pagamento de diferença de entrância. Decisão: DEFERIDO, vedada a percepção de diárias durante 
o respectivo período de atuação, em conformidade com o disposto no art. 153 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996.

ALAN CEDRAZ CARNEIRO SANTIAGO, Promotor(a) de Justiça de Lençóis. SIGA nº 40783.7/2023. Requerimento: autorização 
de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse institucional, para participar do X Congresso Redempa: I Con-
gressos Internacional de Fiscales de Control, no período de 26/11/2023 a 01/12/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 
15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. 
Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Ernesto Cabral de Medeiros - Feira de Santana - Promotoria de Justiça Especializada em 
Meio Ambiente, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos 
procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais.

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA, Promotor(a) de Justiça de Porto Seguro. SIGA nº 14713.8/2023. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 16/11/2023 a 16/11/2023. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Michelle Roberta Souto - Porto Seguro - 4ª Promotoria 
de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

BRUNO GONTIJO ARAÚJO TEIXEIRA, Promotor(a) de Justiça de Porto Seguro. SIGA nº 14712.8/2023. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 13/11/2023 a 14/11/2023. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Michelle Roberta Souto - Porto Seguro - 4ª Promotoria 
de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). 

DANIELE COCHRANE SANTIAGO DANTAS CORDEIRO, Promotor(a) de Justiça de Paulo Afonso. SIGA nº 
40792.7/2023. Requerimento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particu-
lar, para o período de 30/11/2023 a 01/12/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar 
Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Marcos David Gaspar Bezerra - Paulo Afonso - 7ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
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IVAN CARLOS NOVAES MACHADO, Promotor(a) de Justiça de Irecê. SIGA nº 13244.3/2023. Requerimento: Transferência de 
Licença Prêmio. Fracionamento. 5.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, fi cando o novo período pendente de confi rmação. 

IVAN CARLOS NOVAES MACHADO, Promotor(a) de Justiça de Irecê. SIGA nº 13243.3/2023. Requerimento: Transferência de 
Licença Prêmio. Fracionamento. 5.1. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 181, §2º, da Lei Complementar nº 11, de 18 de 
janeiro de 1996, fi cando o novo período pendente de confi rmação.

KERGINALDO REIS DE MELO, Promotor(a) de Justiça de Paripiranga. SIGA nº 40514.7/2023. Requeri-
mento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o perío-
do de 13/09/2023 a 13/09/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadu-
al nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de 
Justiça Ariel José Guimarães Nascimento - Paripiranga - 2ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afasta-
mento autorizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

LAIR FARIA AZEVEDO, Promotor(a) de Justiça de Porto Seguro. SIGA nº 40131.7/2023. Requerimento: autori-
zação de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 03/07/2023 a 
07/07/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de ja-
neiro de 1996 e no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Jacqueline de Fa-
ria Baptista Magnavita - Porto Seguro - 1ª Promotoria de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento au-
torizado não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

MARIA AUGUSTA ALMEIDA CIDREIRA REIS, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 12375.2/2023. Requerimento: Licença. Trata-
mento de saúde. Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro 
de 1996, para o período de 06/11/2023 a 07/11/2023. Substituto(a): Procurador(a) de Justiça Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp 
- Salvador - Procuradoria de Justiça Criminal - 11º Procurador(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a).

RUDÁ SANTOS FIGUEIREDO, Promotor(a) de Justiça de Cachoeira. SIGA nº 5.11/2023. Requerimento: Transferência de Acer-
vo Processual. Decisão: DEFERIDO, do período de 01/11/2023 a 01/11/2023, fi cando o novo período pendente de confi rmação. 

SÁVIO HENRIQUE DAMASCENO MOREIRA, Promotor(a) de Justiça de Feira de Santana. SIGA nº 40766.7/2023. Requeri-
mento: autorização de ausência justifi cada da Promotoria de Justiça, por interesse particular, para o período de 30/11/2023 a 
01/12/2023. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 15, XXXIX, da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996 e 
no Ato Normativo nº 3, de 14 de março de 2019. Substitutos(as): Promotor(a) de Justiça Kárita Conceição Cardim de Lima - Pro-
motor(a) de Justiça Corregedor(a) - 3º Membro Corregedor - e Promotor(a) de Justiça Rui Gomes Sanches Júnior - Senhor do 
Bonfi m - 5ª Promotoria de Justiça [Substituto Indicado], já devidamente cientifi cados(as). O afastamento autorizado não implica 
a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 

SOSTENYS MARINHO BARRETO, Promotor(a) de Justiça de Euclides da Cunha. SIGA nº 14718.8/2023. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 16/11/2023 a 17/11/2023. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Alan Cedraz Carneiro Santiago - Lençóis - Promotoria 
de Justiça Especializada em Meio Ambiente [Substituto Indicado], já devidamente cientifi cado(a).

SOSTENYS MARINHO BARRETO, Promotor(a) de Justiça de Euclides da Cunha. SIGA nº 14717.8/2023. Requerimento: Folga 
compensatória pela atuação em plantão. Decisão: DEFERIDO, com base no Ato Normativo nº 22, de 6 de abril de 2021, para o 
período de 13/11/2023 a 14/11/2023. Substituto(a): Promotor(a) de Justiça Alan Cedraz Carneiro Santiago - Lençóis - Promotoria 
de Justiça Especializada em Meio Ambiente [Substituto Indicado], já devidamente cientifi cado(a).

 CORREGEDORIA ADMINISTRATIVA   

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 
e, considerando o apurado nos autos do procedimento protocolizado sob SEI nº 19.09.00855.0006352/2023-56, acolhe manifes-
tação da Assessoria Jurídica pelos fundamentos expostos no Parecer nº 036/2023, relativo à Processo Administrativo Disciplinar 
instaurado pela Portaria nº 100/2023, publicada no Diário da Justiça Eletrônico do dia 24/03/2023,e decide pelo ARQUIVAMEN-
TO do Processo Administrativo Disciplinar, sem aplicação de penalidade, com fundamento no art. 206, inciso I, da Lei Estadual 
nº. 6.677/1994. 

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 09 de novembro de 2023.

Roberto de Almeida Borges Gomes 
Promotor de Justiça 
Corregedor Administrativo
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PORTARIA N° 26/2023 

O CORREGEDOR ADMINISTRATIVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e, 
considerando o apurado nos autos do expediente protocolizado sob SEI nº 19.09.48224.0029915/2023-96, resolve: 

INSTAURAR PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR EM FACE DE SERVIDOR DE MATRÍCULA Nº 352.477, por indícios 
de conduta que se amolda, em tese, ao tipo infracional previsto nos artigos175, I, da Lei Estadual nº 6.677/1994, e em face do 
ex-servidor, cuja matrícula era n° 353.878 por indícios condutas que, em tese, se amoldam ao previsto nos artigos 175, I, III e IV, 
e 176, IV e XVI, do mesmo diploma legal. sem prejuízo do devido processo legal, em especial a ampla defesa e o contraditório, 
constituindo Comissão de Processo Administrativo Disciplinar composta pelos servidores José Jacques Barros Guarino, que a 
presidirá; Antônio Sampaio dos Santos Junior e Carlos Augusto Almeida Bezerra, como membros; e Flávia Lima Freitas, como 
suplente. 
A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar ora instituída tem o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos, 
a contar da data de publicação deste ato.

Corregedoria Administrativa do Ministério Público do Estado da Bahia, 09 de novembro de 2023.

Roberto de Almeida Borges Gomes  
Promotor de Justiça  
Corregedor Administrativo

CAOCIFE   

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
Procuradoria Geral da Justiça

 
Assunto: RESUMO DE ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

Nº Processo Promotoria de Justiça Entidade Validade

696.9.447121/2023 Candeias
Associação Irmãs Terziarias Francisca-
nas Regulares de Todos os Santos

09/11/2023 á 
09/05/2024

Base Legal: Ato Normativo do Procurador-Geral de Justiça nº 003/2005.

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES   

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 52/2023 – UASG 926302 – PROCESSO nº 19.09.02348.0023891/2022-67. OBJETO: Aquisição de 
fardamento masculino para condutores de veículos em atuação nas áreas de representação e escolta de autoridades , confor-
me edital e seus anexos. CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir de 10/11/2023 às 08:00 horas (Horário de Brasília - 
DF); ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10/01/2023 às 08:00 horas (Horário de Brasília - DF) no site www.comprasgovernamentais.
gov.br. Obs.: O Edital e seus Anexos, poderão ser adquiridos nos sites: https://www.mpba.mp.br/licitacoes e https://www.gov.br/
compras/pt-br . Informações: licitacao@mpba.mp.br

RESUMO DE TERMO DE DISTRATO - CONTRATO Nº 152/2022 A - SGA. Processo: 19.09.00857.0018738/2023-37. Pare-
cer jurídico: 661/2023. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Ararauna Turismo Ecológico LTDA, CNPJ: 
36.932.853/0001-09. Objeto do contrato: Prestação de serviços de agenciamento de viagem, por meio de ferramenta online de 
auto agendamento (selfbooking), para fornecimento de passagens aéreas nacionais e internacionais, no âmbito do Ministério 
Público do Estado da Bahia. Objeto do Distrato: rescisão amigável, com a consequente extinção antecipada do contrato original 
com efeitos a partir de 10 de novembro de 2023.

 DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS   

PORTARIA N° 416/2023

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, de acordo com o estabelecido nos artigos 84 e 85 da Lei 6.677 de 26 de setembro de 1994, resolve reconhecer a 
gratifi cação de adicional de tempo de serviço, para a servidora desta Instituição, conforme quadro abaixo:

MAT NOME  PROC. SEI % RECONHECIDO MÊS/ANO

353806
RENATA SUELI LEITE 
ARAUJO BARRETO

19.09.02204.0020636/2023-02 5% 10/2022

 
SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 09 de novembro de 2023.

ANDRÉ LUIS SANT’ANA RIBEIRO
Superintendente de Gestão Administrativa
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PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 PROCURADORIAS DE JUSTIÇA   

ALTERAÇÃO NA ESCALA DE SESSÕES DAS PROCURADORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS PUBLICADA NA EDIÇÃO DO DJE 
DE 31/07/2023:

DATA SESSÃO PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

06.11.2023 SEÇÃO CRIMINAL  17º PROCURADOR (A) DE JUSTIÇA

 

 PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL N° 313/2023 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS - 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA - COMBATE 
AO RACISMO E À INTOLERÂNCIA RELIGIOSA 

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 3ª PROMOTORA DE JUSTIÇA, no exercício das atribuições que 
são conferidas pelo art. 73, I e V, da Lei Complementar do Estado da Bahia nº 11/1996, pelo art. 26, I e V, da Lei nº 8625/1993, 
pelo art. 8º. IV, da Resolução CNMP no. 174/2017, comunica a INSTAURAÇÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 
IDEA 003.9.331524/2023, a fi m de “apurar suposta prática de racismo através de abordagens truculentas e abusivas por parte 
de policial militar contra jovem negro”.

Salvador, 16 de outubro de 2023.

LÍVIA MARIA SANTANA E SANT’ANNA VAZ 
Promotora de Justiça

2ª E 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS   

EDITAL Nº 1108/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoa idosa  
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo  
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 1º Promotor de Justiça, por intermédio do Promotor de Justiça que esta 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Na-
cional do Ministério Público, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 
003.9.344301/2022. Informa-se que o prazo para a interposição de recurso à promoção de arquivamento é de 10 (dez) dias, 
devendo ser remetido a esta Promotoria de Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no 
assunto: “003.9.344301/2022 - RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.  
Salvador, 08/11/2023.  
Fernando Lins   
Promotor de Justiça 

EDITAL Nº 1109/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 3º Promotor de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoa idosa  
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo  
A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 3º Promotor de Justiça, por intermédio da Promotora de Justiça que esta subs-
creve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Mi-
nistério Público, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.249188/2023. 
Salvador, 09/11/2023.  
Adriana Imbassahy 
Promotora de Justiça em substituição 

EDITAL Nº 1110/2023 – ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos / 1º Promotor de Justiça   
Área: Direitos Humanos  
Subárea: Pessoa idosa  
Comunicação de Arquivamento de Procedimento Administrativo  
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A 3ª Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 1º Promotor de Justiça, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscre-
ve, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 12 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Minis-
tério Público, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA nº 003.9.344312/2022.  
Informa-se que o prazo para a interposição de recurso à promoção de arquivamento é de 10 (dez) dias, devendo ser remetido a esta 
Promotoria de Justiça, por meio do correio eletrônico pjidosospcd@mpba.mp.br, indicando-se no assunto: “003.9.344312/2022 
- RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.  
Salvador, 09/11/2023.  
Fernando Lins   
Promotor de Justiça 

Edital nº 1111/2023 – Prorrogação de prazo de Notícia de Fato 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS HUMANOS – 1º PROMOTOR 
Área: Direitos Humanos 
Subárea: Pessoas idosa 
Notícia de fato IDEA Nº 003.9.282929/2023  
Objeto: apuração de fatos reportados, referentes à defesa da pessoa idosa. 
Tipo de ato: prorrogação do feito em epígrafe pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir desta data, atendendo ao disposto no artigo 
3º da Resolução n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP 
Data da Prorrogação:17/10/2023 
Salvador, 09/11/2023. 
Fernando Lins 
Promotor de Justiça 

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - ATRIBUIÇÃO CÍVEL   

EDITAL Nº 569/2023 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.386831/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 254/2023, Data da Instauração: 31/10/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): GEISIANE DE SOUZA SANTOS 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 570/2023 
Comunicação de instauração de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.388389/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde 
Portaria nº 254/2023, Data da Instauração: 31/10/2023, Prazo de Conclusão: 1 (um) ano 
Noticiante(s): VIRGINIA LUZ VITOR CERQUEIRA 
Objeto: (OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)

EDITAL Nº 479/2023 
Comunicação de arquivamento de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis 
IDEA n° 003.9.219554/2023 
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
Área: Infância, Subárea: Saúde
Noticiante(s): GEOVANA FERNANDES DA CONCEICAO COSTA Objeto: OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUAR-
DAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE. 
É cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as respectivas razões, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da data da publicação deste Edital, devendo as razões serem protocoladas junto à Secretaria 
Processual Administrativa vinculada à Promotoria por onde tramita o procedimento, de preferência por e-mail.

EDITAL Nº 568/2023
Comunicação de prorrogação de Procedimento Administrativo de tutela de interesses individuais indisponíveis
IDEA n° 003.9.238796/2022
Origem: SALVADOR - 08ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - 2º PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
Área: Infância, Subárea: Saúde
Data da Prorrogação: 31/10/2023 Prazo de Conclusão: 1 (um) ano
Noticiante(s): ELISANGELA NASCIMENTO SOUZA
(OBJETO OMITIDO DESTE EDITAL PARA RESGUARDAR A PRIVACIDADE DA CRIANÇA/ADOLESCENTE)
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL   

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.235176/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a apuração de agressões alegadas durante audiência, supostamente praticadas pelos policiais militares 
responsáveis pela prisão de BRS, fato ocorrido no dia 24 de maio de 2023, por volta das 17h40min, na Rua Baixa Fria, São Mar-
cos, nesta capital, e, ao fi nal, se for o caso, promover as medidas cabíveis em virtude de possíveis atos delituosos e infracionais 
administrativos, eventualmente apurados.

Salvador, 19 de outubro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.258250/2023
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 1º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: Procedimento Administrativo
Objeto: Acompanhar a apuração da invasão de domicílio ilegal, supostamente praticada pelos policiais militares responsáveis 
pela prisão em fl agrante de RS, fato ocorrido no dia 19 de junho de 2023, por volta de 09h50min, atrás do Hospital do Subúrbio, 
bairro Colinas de Periperi, nesta Capital, e, ao fi nal, se for o caso, promover as medidas cabíveis em virtude de possíveis atos 
delituosos e infracionais administrativos, eventualmente apurados.

Salvador, 08 de novembro de 2023.

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA @003.9.142174/2022
Origem: Promotoria de Justiça do Controle Externo da Atividade Policial
Promotoria: 2º Promotor(a) de Justiça - PJ CEAP
Classe do procedimento: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Objeto: Prorrogação do prazo de conclusão, pelo período de 01 (um) ano, do Procedimento Administrativo instaurado em razão 
da necessidade de se apurar possível responsabilidade decorrente dos fatos informados pelo Sr. RJD, policial militar da reserva, 
que afi rmou que seu fi lho GSD, no dia 17/02/2022, por volta das 15h30min, no Bompreço do bairro do IAPI, foi ameaçado e 
agredido, sendo preso e forçado a assumir a autoria do roubo de um veículo.

Salvador, 28 de setembro de 2023

ANNA KRISTINA SANTOS LEHUBACH PRATES
Promotora de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA nº 003.9.225784/2023
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, em substituição na 3ª PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGU-
RANÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, e em obediência ao princípio da publicidade, comunica aos interessados 
a INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS em 
epígrafe, com fundamento no Art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC n. 11/96; art. 
8º, III, e 9º, ambos da Resolução n. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Resolução n. 11/2022, 
do Colégio de Procuradores do MP/BA, com o propósito de acompanhar a apuração das supostas irregularidades procedidas 
no transporte do adolescente V. E. DE J. S. no dia da apreensão, e ainda a formalização de procedimento administrativo sem a 
presença da Genitora e/ou Advogada do socioeducando.

Salvador, 17 de outubro de 2023

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em substituição
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS
IDEA nº 003.9.271232/2023

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, em substituição na 3ª PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA DE CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL, DEFESA SOCIAL E TUTELA DIFUSA DE SEGU-
RANÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições legais, e em obediência ao princípio da publicidade, comunica aos interessados 
a INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS em 
epígrafe, com fundamento no Art. 129, VII, da Constituição Federal; art. 26, I, da Lei 8.625/1993; art. 73, I, da LC n. 11/96; art. 
8º, III, e 9º, ambos da Resolução n. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; Art. 50, V, da Resolução n. 11/2022, 
do Colégio de Procuradores do MP/BA, com o propósito de acompanhar a apuração das supostas ilegalidades perpetradas por 
policiais militares por ocasião da diligência que resultou na prisão em fl agrante de D. F. V. S., em 28 de junho de 2023.

Salvador, 17 de outubro de 2023

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em substituição

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Promotoria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública 
– 3º Promotor(a) de Justiça 
IDEA Nº @003.9.98188/2023
Portaria de conversão
Área: Controle Externo da Atividade Policial 
Data de Instauração: 21/09/2023 
Objeto: Acompanhar a apuração de suposto descaso, e/ou desídia da Autoridade Policial da Delegacia Especializada de Re-
pressão a Crime contra Criança e Adolescente – DERCCA, em apurar os fatos narrados no bojo do Boletim de Ocorrência n. 
00520913/2022-A02.

Salvador, 09 de novembro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES 
Promotora de Justiça em Substituição

ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA Nº 003.9.320028/2023 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça, integrante da 4ª Promotoria de Jus-
tiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, com fundamento no art. 2º, 
IV, da Resolução n. 181/2017, do CNMP, bem como, de acordo com a inteligência do art. 4º, I, da Resolução 174/2017 do CNMP 
e art. 15, inciso II, da Resolução 11/2022 do Colégio de Procuradores do MP/BA, e em obediência ao Princípio da Publicidade, 
comunica, aos interessados, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, que tem por objeto, ofício n. 1851/2023- PJC, 
encaminhado pela Promotoria de Justiça do Consumidor – 4º Promotor de Justiça, para solicitar cópia do relatório da inspeção 
técnica realizada na DECON no dia 18/04/2023.

Salvador, 30 de outubro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça

ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº @003.9.402413/2022 

O MINISTÉRIO PÙBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça, integrante da Promotoria de Justiça 
de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento no art. 2º, IV, da Resolução 181/2017 do CNMP e em obediência ao Princípio da Publicidade, comunica, a 
quem possa interessar o ARQUIVAMENTO do PROCEDIMENTO em epígrafe, que tem por objeto, representação formulada por 
A.S.DE J. no Ministério Público Federal, para averiguar supostas irregularidades praticadas por policiais militares e civis. Informa, 
também, que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, 
com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio Órgão responsá-
vel pelo arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.

Salvador, 27 de setembro de 2023.

SUZILENE MARIA RIBEIRO SOUSA MARQUES
Promotora de Justiça em Substituição na 3ª PJ
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 4º PROMOTOR
 EDITAL Nº 311/2023 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da Promotora de Justiça signatária, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 11, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 53, da Resolução nº 11/2022, 
editada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, por mais um ano, 
do prazo do Procedimento Administrativo sob o nº IDEA 003.9.334389/2022, considerando que ainda restam diligências impres-
cindíveis a serem realizadas.
 Salvador/BA, 06 de novembro de 2023
 Adelina de Cássia Bastos Oliveira Carvalho
 Promotora de Justiça - Em substituição ao 4º Promotor

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EDUCAÇÃO DA CAPITAL – 6º PROMOTOR 
EDITAL Nº 325/2023 
ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
 O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribuições legais, 
com fulcro nos artigos 13, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e 55, caput, da Resolução nº 
11/2022, do Órgão Especial do Colégio de Procuradores, COMUNICA o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo sob o 
nº IDEA 003.9.40243/2022, instaurado para obter a matrícula de educando menor de idade, então negada pelo Colégio Estadual 
Naomar Alcântara, localizado no bairro de Cajazeiras, nesta capital., facultando-se a qualquer interessado a apresentação de 
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, em petição escrita, no prazo de 10 (dez) dias.
 Salvador/BA, 18 de outubro de 2023.
 Valmiro Santos Macêdo 
Promotor de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA E DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – 4ª Promo-
tora de Justiça
PORTARIA Nº 21/2023 
IDEA Nº 003.9.295428/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça abaixo assinada, no uso de uma de suas 
atribuições constitucionais e legais, conferida pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e art. 26, I, da Lei Federal nº 8.625/93, 
e art. 1º, “caput”, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaura o presente PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO DE INQUÉRITO CIVIL relativo a suposta irregularidade na contratação, pelo Município de Madre de Deus, por 
inexigibilidade, da empresa GPUBLICA.
Salvador, 08 de novembro de 2023
CLARRISA DINIZ GUERRA DE ANDRADE SENA
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAÚDE   

EDITAL Nº 395/2023
COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO DE NOTÍCIA DE
FATO
IDEA n° 003.9.395429/2023
Origem: Salvador – Promotoria de Justiça de Saúde – 1º Promotor de Justiça 
Data da Prorrogação: 06/11/2023
Prazo de Conclusão: 22/02/2024
Objeto: Tutela do direito à saúde (omitidos os dados pessoais do interessado, conforme
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

EDITAL Nº 396/2023 
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
INDISPONÍVEIS 
IDEA n° 003.9.399831/2023 
OBJETO: omitido deste edital para resguardar a privacidade do envolvido 
NOTICIANTE: Antônio Neres de Jesus 
A Promotoria de Justiça da Saúde da Capital, através de seu 2º Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, comunica 
o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em epígrafe, em razão de não haver fundamento para propositura de Ação 
Civil Pública ou qualquer medida de natureza extrajudicial pelo Ministério Público Estadual, conforme decisão fundamentada 
inserta na mesma. Informa também que, de tal decisum, é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior 
do Ministério Público no prazo de 10 (dez) dias, caso em que as razões são protocoladas junto à própria Promotoria de Justiça. 
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 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR   

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (IC) – 5ª PJC Autos MP n° 003.9.375797/2023 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, com esteio nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional 
e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, e ainda com base no quanto disposto 
pelos arts. 30, 31, 39, inciso V, e 51, X, e parágrafo 1º, I a III, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Dessa forma, 
diante da Notícia de Fato n°. 003.9.375797/2023, formalizada pela Sra. Hortênsia Gomes Pinho, RESOLVE INSTAURAR INQUÉ-
RITO CIVIL (IC): CONSIDERANDO que, no dia em 18 de setembro de 2023, a Sra. Hortênsia Gomes Pinho apresentou notícia 
de fato ao Ministério Público do Estado da Bahia, por meio do Sistema de Atendimento ao Cidadão, ocasião em que apresentou 
um esboço da história da Cesta do Povo, rede de supermercados criada em 1979 que pertenceu por décadas ao Estado da 
Bahia, até ser vendida em 2018; CONSIDERANDO que, na exposição dos fatos que fundamentam a sua representação, a refe-
rida consumidora alega que desde que essa marca foi adquirida em leilão pela Empresa N.G.V.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES S.A., há violações aos direitos dos consumidores pelo fato da expressão “Cesta do Povo” continuar a ser uti-
lizada pela iniciativa privada, sem nenhuma advertência aos destinatários fi nais sobre essa transferência de titularidade; CONSI-
DERANDO que, a consumidora noticiante assevera que “passados quase 40 (quarenta) anos com o uso da marca ‘Cesta do 
Povo’ como supermercado público popular e estatal, que não visava lucro, viola os direitos do consumidor a utilização desse 
nome fantasia por um supermercado privado, que se apropria desse patrimônio imaterial público e que compõe a história do 
Estado”; CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 8.078/90, em seu art. 6°, inciso III, erigiu à condição de direitos básicos da 
classe consumerista, a “informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especifi cação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”; 
CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor também erigiu, à qualidade de direito básico do consumidor, a prote-
ção contra a publicidade enganosa, nos termos do art. 6º, inciso IV, do CDC; CONSIDERANDO que o direito à informação cons-
titui viga basilar dos destinatários fi nais de bens (produtos e serviços), bem como a efetiva prevenção e reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos, conforme dispõem o art. 6°, inciso II e inciso VI, da Lei Federal n.º 8.078/90, 
que instituiu o Código de Defesa do Consumidor, bem como a Lei Federal n.º 9.656/98; CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 
8.078/90, em seu art. 39, estabelece um rol, em caráter numerus apertus, de práticas vedadas à luz do sistema de proteção do 
consumidor por serem consideradas abusivas; CONSIDERANDO que o Microssistema Consumerista, prestigiando o princípio da 
vinculação da oferta, apregoou, em sede do seu art. 30, que “Toda informação ou publicidade, sufi cientemente precisa, veiculada 
por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor 
que a fi zer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado”; CONSIDERANDO que, conforme consta no 
art. 35 da mesma Lei, o descumprimento da oferta imbrica a possibilidade de o consumidor escolher, alternativamente e à sua 
escolha, entre uma das hipóteses previstas nos incisos I a III desse último dispositivo; CONSIDERANDO que, na situação em 
tela, não se trata de apenas um único indivíduo a ser tutelado, mas milhares de consumidores que, afetados com práticas arbi-
trárias, estão sendo desrespeitados quanto à salvaguarda prevista como direito fundamental no art. 5º, XXXII, da Constituição 
Federal de 1988; CONSIDERANDO o dever de o Ministério Público do Estado da Bahia de fi scalizar as relações de consumo, 
mormente no que concerne aos serviços de relevância pública, como este presente caso demonstra ser, cumprindo o dever de 
defender aos afetados sob a ótica coletiva e individual homogênea, conforme dispõem os arts. 129, III, CF/88 e 82 do CDC; 
destina-se este Inquérito Civil a apurar se: 1) N.G.V.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n.º 29.334.799/0001-34, situada na Rua Pro-
fessor Atílio Innocenti, n.º 474, Conjunto 212, Edifício Lead Offi  ces Faria Lima, Vila Nova Conceição, CEP: 04.538-001, São 
Paulo/SP, com endereço eletrônico nannyvinnie@hotmail.com, na condição de fornecedora de produtos e serviços no mercado 
de consumo: I. Conforme evidenciado em resposta apresentada pela Superintendência de Proteção e Defesa do Consumidor 
(PROCON) ao Ministério Público do Estado da Bahia, foram formalizadas 5 (cinco) denúncias contra a supracitada empresa 
junto à Diretoria de Fiscalização (DIFIS), com o seguinte conteúdo: II. A denúncia n.º 21883, formalizada em 25 de abril de 2020, 
foi apresentada, à Diretoria de Fiscalização do PROCON, por uma consumidora, Sra. Carla Tavares, que relatou ter ido à Cesta 
do Povo realizar uma pesquisa de preços, mas, ao chegar ao local, ela afi rma que fi cou horrorizada, pois por se tratar de “cesta 
do povo”, ela imaginou que os preços praticados estariam melhores do que em outros supermercados; III. A denúncia n.º 23248 
foi formalizada no dia 14 de maio de 2020 pelo Sr. Rodrigo. Este consumidor relatou a prática de preços abusivos no citado es-
tabelecimento, a exemplo, de um leite de 250 g (duzentas e cinquenta gramas), custando R$ 8,00 (oito) reais. Além disso, este 
mesmo consumidor afi rma que o feijão chegava a custar quase R$ 10,00 (dez) reais; IV. A denúncia n.º 49014 foi formalizada, no 
dia 07 de agosto de 2022, pelo Sr. Sérgio Oliveira Freitas. Conforme relatado por esse consumidor, o estabelecimento Cesta do 
Povo, situado na Rua Vitorino Alves Moitinho, S/N, Castelo Branco, CEP: 41.320-600, Salvador/BA, descumpre os termos da 
oferta. Isso porque anuncia produtos no interior da loja com preços distintos daqueles que o consumidor efetivamente paga. O 
denunciante apresentou o registro fotográfi co de sacos de carvão no interior da loja sendo anunciados pelo valor de R$ 5,99 
(cinco reais e noventa e nove centavos). Contudo, ao passar esse mesmo produto no caixa eletrônico, o consumidor acabou 
pagando o valor de R$ 11,99 (onze reais e noventa e nove centavos); V. A denúncia n.º 38233 foi formalizada, no dia 19 de mar-
ço de 2021, pela Sra. Barbara Eva Amorim dos Santos. Conforme relatado pela consumidora, o estabelecimento Cesta do Povo, 
situado na Rua Cônego Pereira, Barbalho, CEP: 40.300-756, Salvador/BA, descumpre os termos da oferta. Isso porque anuncia 
produtos no interior da loja com preços distintos daqueles que o consumidor efetivamente paga. A denunciante apresentou o 
registro fotográfi co de pacotes de biscoitos sendo ofertados no interior do estabelecimento pelo valor de R$ 2,89 (dois reais e 
oitenta e nove centavos). No entanto, ao passar esse mesmo produto no caixa, a consumidora acabou pagando o valor de R$ 
3,25 (três reais e vinte e cinco centavos). Ao questionar essa divergência de valores para a funcionária do caixa, a Sra. Barbara 
Eva Amorim dos Santos foi informada que o valor a ser cobrado seria aquele que estava registrado no computador; VI. No dia 27 
de setembro de 2023, a Sra. Carla Mata Pedra compareceu ao PROCON e registrou uma reclamação consubstanciada no pro-
cedimento sob o n.º 23.09.0137.023.00558-3. Essa consumidora relatou, ao referido órgão de proteção e defesa do consumidor, 
que o estabelecimento Cesta do Povo, situado no Bairro Sete Portas, Salvador/BA, cobrou-lhe no cartão de crédito um valor que 
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foi superior ao da compra realizada. O valor devido era de R$ 39,65 (trinta e nove reais e sessenta e cinco centavos). Contudo, 
entrou em sua fatura do cartão de crédito uma cobrança de R$ 194,57 (cento e noventa e quatro reais e cinquenta e sete centa-
vos), ou seja, a cobrança indevida corresponde ao valor de R$ 154,92 (cento e cinquenta e quatro reais e noventa e dois centa-
vos). Ao perceber o erro, a consumidora denunciante retornou ao estabelecimento, informou a situação para uma empregada da 
empresa que prometeu fazer o estorno para a consumidora, no valor de R$ 154,92 (cento e cinquenta e quatro reais e noventa 
e dois centavos). Porém, até a data em que ela procurou a ajuda do PROCON, isso não tinha sido realizado. 
Salvador, Bahia, 06 de novembro de 2023. 
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA 
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL (IC) – 5ª PJC Autos MP n° 003.9.375797/2023 
O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta capital, cumprindo a 
sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal 
de 1988, com esteio nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional 
e Estadual do Ministério Público – Lei Federal nº 8.625/93 e Lei Complementar nº 11/96, e ainda com base no quanto disposto 
pelos arts. 30, 31, 39, inciso V, e 51, X, e parágrafo 1º, I a III, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Dessa forma, 
diante da Notícia de Fato n°. 003.9.375797/2023, formalizada pela Sra. Hortênsia Gomes Pinho, RESOLVE INSTAURAR INQUÉ-
RITO CIVIL (IC): CONSIDERANDO que, no dia em 18 de setembro de 2023, a Sra. Hortênsia Gomes Pinho apresentou notícia 
de fato ao Ministério Público do Estado da Bahia, por meio do Sistema de Atendimento ao Cidadão, ocasião em que apresentou 
um esboço da história da Cesta do Povo, rede de supermercados criada em 1979 que pertenceu por décadas ao Estado da 
Bahia, até ser vendida em 2018; CONSIDERANDO que, na exposição dos fatos que fundamentam a sua representação, a refe-
rida consumidora alega que desde que essa marca foi adquirida em leilão pela Empresa N.G.V.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES S.A., há violações aos direitos dos consumidores pelo fato da expressão “Cesta do Povo” continuar a ser uti-
lizada pela iniciativa privada, sem nenhuma advertência aos destinatários fi nais sobre essa transferência de titularidade; CONSI-
DERANDO que, a consumidora noticiante assevera que “passados quase 40 (quarenta) anos com o uso da marca ‘Cesta do 
Povo’ como supermercado público popular e estatal, que não visava lucro, viola os direitos do consumidor a utilização desse 
nome fantasia por um supermercado privado, que se apropria desse patrimônio imaterial público e que compõe a história do 
Estado”; CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 8.078/90, em seu art. 6°, inciso III, erigiu à condição de direitos básicos da 
classe consumerista, a “informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especifi cação correta de 
quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem”; 
CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor também erigiu, à qualidade de direito básico do consumidor, a prote-
ção contra a publicidade enganosa, nos termos do art. 6º, inciso IV, do CDC; CONSIDERANDO que o direito à informação cons-
titui viga basilar dos destinatários fi nais de bens (produtos e serviços), bem como a efetiva prevenção e reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos, conforme dispõem o art. 6°, inciso II e inciso VI, da Lei Federal n.º 8.078/90, 
que instituiu o Código de Defesa do Consumidor, bem como a Lei Federal n.º 9.656/98; CONSIDERANDO que a Lei Federal n.° 
8.078/90, em seu art. 39, estabelece um rol, em caráter numerus apertus, de práticas vedadas à luz do sistema de proteção do 
consumidor por serem consideradas abusivas; CONSIDERANDO que o Microssistema Consumerista, prestigiando o princípio da 
vinculação da oferta, apregoou, em sede do seu art. 30, que “Toda informação ou publicidade, sufi cientemente precisa, veiculada 
por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor 
que a fi zer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado”; CONSIDERANDO que, conforme consta no 
art. 35 da mesma Lei, o descumprimento da oferta imbrica a possibilidade de o consumidor escolher, alternativamente e à sua 
escolha, entre uma das hipóteses previstas nos incisos I a III desse último dispositivo; CONSIDERANDO que, na situação em 
tela, não se trata de apenas um único indivíduo a ser tutelado, mas milhares de consumidores que, afetados com práticas arbi-
trárias, estão sendo desrespeitados quanto à salvaguarda prevista como direito fundamental no art. 5º, XXXII, da Constituição 
Federal de 1988; CONSIDERANDO o dever de o Ministério Público do Estado da Bahia de fi scalizar as relações de consumo, 
mormente no que concerne aos serviços de relevância pública, como este presente caso demonstra ser, cumprindo o dever de 
defender aos afetados sob a ótica coletiva e individual homogênea, conforme dispõem os arts. 129, III, CF/88 e 82 do CDC; 
destina-se este Inquérito Civil a apurar se: 1) N.G.V.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n.º 29.334.799/0001-34, situada na Rua Pro-
fessor Atílio Innocenti, n.º 474, Conjunto 212, Edifício Lead Offi  ces Faria Lima, Vila Nova Conceição, CEP: 04.538-001, São 
Paulo/SP, com endereço eletrônico nannyvinnie@hotmail.com, na condição de fornecedora de produtos e serviços no mercado 
de consumo: I. Conforme evidenciado em resposta apresentada pela Superintendência de Proteção e Defesa do Consumidor 
(PROCON) ao Ministério Público do Estado da Bahia, foram formalizadas 5 (cinco) denúncias contra a supracitada empresa 
junto à Diretoria de Fiscalização (DIFIS), com o seguinte conteúdo: II. A denúncia n.º 21883, formalizada em 25 de abril de 2020, 
foi apresentada, à Diretoria de Fiscalização do PROCON, por uma consumidora, Sra. Carla Tavares, que relatou ter ido à Cesta 
do Povo realizar uma pesquisa de preços, mas, ao chegar ao local, ela afi rma que fi cou horrorizada, pois por se tratar de “cesta 
do povo”, ela imaginou que os preços praticados estariam melhores do que em outros supermercados; III. A denúncia n.º 23248 
foi formalizada no dia 14 de maio de 2020 pelo Sr. Rodrigo. Este consumidor relatou a prática de preços abusivos no citado es-
tabelecimento, a exemplo, de um leite de 250 g (duzentas e cinquenta gramas), custando R$ 8,00 (oito) reais. Além disso, este 
mesmo consumidor afi rma que o feijão chegava a custar quase R$ 10,00 (dez) reais; IV. A denúncia n.º 49014 foi formalizada, no 
dia 07 de agosto de 2022, pelo Sr. Sérgio Oliveira Freitas. Conforme relatado por esse consumidor, o estabelecimento Cesta do 
Povo, situado na Rua Vitorino Alves Moitinho, S/N, Castelo Branco, CEP: 41.320-600, Salvador/BA, descumpre os termos da 
oferta. Isso porque anuncia produtos no interior da loja com preços distintos daqueles que o consumidor efetivamente paga. O 
denunciante apresentou o registro fotográfi co de sacos de carvão no interior da loja sendo anunciados pelo valor de R$ 5,99 
(cinco reais e noventa e nove centavos). Contudo, ao passar esse mesmo produto no caixa eletrônico, o consumidor acabou 
pagando o valor de R$ 11,99 (onze reais e noventa e nove centavos); V. A denúncia n.º 38233 foi formalizada, no dia 19 de mar-
ço de 2021, pela Sra. Barbara Eva Amorim dos Santos. Conforme relatado pela consumidora, o estabelecimento Cesta do Povo, 
situado na Rua Cônego Pereira, Barbalho, CEP: 40.300-756, Salvador/BA, descumpre os termos da oferta. Isso porque anuncia 
produtos no interior da loja com preços distintos daqueles que o consumidor efetivamente paga. A denunciante apresentou o 
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registro fotográfi co de pacotes de biscoitos sendo ofertados no interior do estabelecimento pelo valor de R$ 2,89 (dois reais e 
oitenta e nove centavos). No entanto, ao passar esse mesmo produto no caixa, a consumidora acabou pagando o valor de R$ 
3,25 (três reais e vinte e cinco centavos). Ao questionar essa divergência de valores para a funcionária do caixa, a Sra. Barbara 
Eva Amorim dos Santos foi informada que o valor a ser cobrado seria aquele que estava registrado no computador; VI. No dia 27 
de setembro de 2023, a Sra. Carla Mata Pedra compareceu ao PROCON e registrou uma reclamação consubstanciada no pro-
cedimento sob o n.º 23.09.0137.023.00558-3. Essa consumidora relatou, ao referido órgão de proteção e defesa do consumidor, 
que o estabelecimento Cesta do Povo, situado no Bairro Sete Portas, Salvador/BA, cobrou-lhe no cartão de crédito um valor que 
foi superior ao da compra realizada. O valor devido era de R$ 39,65 (trinta e nove reais e sessenta e cinco centavos). Contudo, 
entrou em sua fatura do cartão de crédito uma cobrança de R$ 194,57 (cento e noventa e quatro reais e cinquenta e sete centa-
vos), ou seja, a cobrança indevida corresponde ao valor de R$ 154,92 (cento e cinquenta e quatro reais e noventa e dois centa-
vos). Ao perceber o erro, a consumidora denunciante retornou ao estabelecimento, informou a situação para uma empregada da 
empresa que prometeu fazer o estorno para a consumidora, no valor de R$ 154,92 (cento e cinquenta e quatro reais e noventa 
e dois centavos). Porém, até a data em que ela procurou a ajuda do PROCON, isso não tinha sido realizado. 
Salvador, Bahia, 06 de novembro de 2023. 
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA 
Promotora de Justiça

ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR
PORTARIA DE ADITAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL (IC)
AUTOS MP N.º 003.9.258721/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta Capital, 
cumprindo a sua missão de defender os interesses e direitos da coletividade, prevista nos arts. 127 e 129, inciso III, da Cons-
tituição Federal de 1988, com esteio nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, e 72, inciso IV, alínea “b”, respectivamente, das Leis 
Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério Público – Lei Federal n.º 8.625/93 e Lei Complementar n.º 11/96, e ainda com base 
no quanto disposto pelos arts. 4º, inciso VII, art. 6º, inciso X, art. 22, parágrafo único, do Código de Proteção e Defesa do Consu-
midor, diante Notícia de Fato n.º 003.9.258721/2023, formalizada pela Sra. Maria Luciana Gomes dos Santos, líder comunitária,
RESOLVE ADITAR A PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO PRESENTE INQUÉRITO CIVIL,
CONSIDERANDO que, em 3 de julho de 2023, a consumidora formalizou, via endereço eletrônico, Notícia de Fato no Centro de 
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Consumidor – CEACON, solicitando atuação do Ministério Público. O motivo 
da solicitação decorre da necessidade de implantação de iluminação no Loteamento “Vista Mar”, localizado no bairro de Nova 
Brasília. A declarante informou que, no local, moram, aproximadamente, 200 (duzentas) famílias, além de sinalizar que os mo-
radores já realizaram pedido junto à COELBA (número do protocolo: 4505701886). Diante da situação relatada, a comunidade 
ainda não foi atendida, o que causa grande impacto na vida daqueles que moram no local, principalmente, ao expor suas vidas 
a riscos quanto à segurança, devido às instalações improvisadas. Na NF em questão, também foi encaminhado abaixo-assinado 
da comunidade;
CONSIDERANDO que, no dia 31 de agosto de 2023, em audiência realizada no Ministério Público, relatada em Ata acostada 
aos autos, os representantes da comunidade, que estavam presentes, informaram que a situação descrita anteriormente ainda 
não foi solucionada pela COELBA mesmo após transcorridos 02 (dois) meses. Ademais, as informações constantes na Notícia 
de Fato foram reiteradas. Após solicitação realizada junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SEDUR), com 
número de protocolo 5911000000/9162-8, foram instalados “aproximadamente 15 a 16 postes de iluminação pública na entrada 
do loteamento”. Entretanto, ainda é insufi ciente para possibilitar aos moradores a oferta de energia elétrica adequada em suas 
residências;
CONSIDERANDO que a Lei Federal n.º 8.078/90 afi rma, em seu art. 4º, que a Política Nacional de Relações de Consumo tem 
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção 
de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo. Percebe-se que, na situação em questão, a postura adotada pelo Fornecedor desrespeita, conforme dispõe o inciso 
VII do CDC, os pilares da Política Nacional de Relações de Consumo, no qual deve-se buscar a melhoria dos serviços públicos;
CONSIDERANDO que, a Lei Federal n.º 8.078/90, em seu art. 6º, inciso X, erigiu, à condição de direitos básicos do consumidor, 
a “adequada e efi caz prestação dos serviços públicos em geral”; 
CONSIDERANDO que, o Código de Defesa do Consumidor também erigiu, à qualidade de direito básico da classe consumerista, 
nos termos do art. 6º, inciso VI, o “direito à efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais coletivos 
e difusos”;
CONSIDERANDO que o Microssistema Consumerista, em seu art. 22, versa sobre a responsabilidade por vício de produto e 
do serviço, estabelecendo que os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer 
outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, efi cientes, seguros e, quanto aos essenciais, 
contínuos; 
CONSIDERANDO que o parágrafo único, do art. 22, do CDC, estipula que nos casos de descumprimento, total ou parcial, das 
obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma 
prevista neste código; 
CONSIDERANDO, nesse sentido, o dever de o Ministério Público, zelar pelos direitos da coletividade, adotando as providências 
judiciais e extrajudiciais na defesa dos consumidores, esta Promotoria de Justiça investigará e adotará as providências devidas 
em face dos seguintes fatos:
A COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA (COELBA) – GRUPO NEOENERGIA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n.º 15.139.629/0001-94, sediada na Av. Edgar San-
tos, 300, Cabula VI, Salvador – BA, CEP: 41. 181-900, concessionária prestadora de serviços de distribuição de energia elétrica, 
e a PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR, por meio da Diretoria de Iluminação Pública da Secretaria Municipal de Ordem 
Pública (SEMOP), segundo os dados constantes da Notícia de Fato e relatados em audiência realizada no Ministério Público, 
vêm cometendo as seguintes irregularidades: 
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Não disponibilizam iluminação pública adequada, satisfatória e segura no Loteamento “Vista Mar”, localizado no bairro de Nova 
Brasília, Salvador-BA;
Não disponibilizam estrutura elétrica sufi ciente para atender a demanda dos moradores, conforme descrito no Auto de Constata-
ção (00100-E) encaminhado pela Superintendência de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON);

Violam os direitos básicos dos consumidores ao não praticarem adequada e efi caz prestação dos serviços públicos em geral, 
infringindo, assim, o art. 6º, inciso X, do Código de Defesa do Consumidor, expondo as vidas dos consumidores à risco de se-
gurança;

Adotam postura morosa para providenciar, segundo a consumidora, a concretização das seguintes diligências: 
1.2.1) Elaboração do projeto para disponibilização de energia elétrica à comunidade;
1.2.2) Instalação de transformadores e postes, os quais são necessários para ofertar infraestrutura elétrica aos moradores do 
local.
2) A Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Município de Salvador (SEDUR) não diligenciou a regularização dos logradouros 
do Loteamento “Vista Mar”, localizado no bairro de Nova Brasília, Salvador-BA, inexistindo, ipso facto, os CEPs para as seguintes 
localidades: 1 - 1ª Travessa Levi; 2 – 2ª Travessa Levi; 3 - Travessa Sansão; 4 - 2ª Travessa Sansão; 5 - 3ª Travessa Sansão; 
6 - 4ª Travessa Sansão; 7 – 1ª Travessa Samuel. 
Face ao exposto, com base no art. 30, parágrafo 2º, da Resolução n.º 11, editada, pelo Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, em 13 de abril de 2022, determina-se a concretização das seguintes providências:
Publique-se a formalização do aditamento desta investigação, nos moldes de praxe;
Cientifi que a consumidora, Sra. Maria Luciana Gomes dos Santos, autora da NF n.º 003.9.258721/2023, acerca do aditamento 
deste Inquérito Civil, bem como para se faça presente na audiência presencial designada para o dia 07 de dezembro de 2023, 
às 14:00;
Notifi que-se a SEDUR, para que, no prazo legal de 10 (dez) dias úteis, ou seja, antes da dita audiência, manifeste-se neste feito 
e apresente cronograma para a resolução dos problemas apontados pelos consumidores;
Efetive-se a juntada do comprovante de publicação da sobredita Portaria e da cientifi cação da consumidora interessada;
Notifi quem-se a COELBA, a Diretoria de Iluminação Pública da Secretaria Municipal de Ordem Pública (SEMOP) e a SEDUR, a 
fi m de que encaminhem representante legal para a audiência presencial designada para o dia 07 de dezembro de 2023, às 14:00, 
bem como deverá ser encaminhada cópia desta Portaria de Aditamento;
Registre-se também na planilha eletrônica da 5ª Promotoria de Justiça do Consumidor desta Capital;
Registre-se na tabela local de audiências das Promotorias de Justiça do Consumidor;
Certifi que-se o cumprimento das diligências previstas nos itens 01 a 07 desta Portaria;
Ofícios, Certidões, Cientifi cações e Notifi cações deverão ser salvos na pasta compartilhada da 5ª Promotoria de Justiça do Con-
sumidor, para fi ns de organização do Acervo local;
Transcorrido o mencionado prazo, que retorne o feito para deliberação.

Cidade do Salvador, Estado da Bahia, 30 de outubro de 2023.
JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA 
Promotora de Justiça 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO   

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 3ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.130721/2023.
Objeto: A possibilidade de estabilização de uma encosta do Edifício Edith Teixeira, situado na Rua Clínio de Jesus, n° 46E – Apt. 
01, bairro do Barbalho nesta Capital.
Motivo: Cumprimento de diligências imprescindíveis.
Data de conversão: 06 de novembro de 2023.
Promotora de Justiça: Sheila Costa

EDITAL N.º 130/2023
Notícia de Fato de nº 003.9.260755/2023.
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA, por intermédio da sua 
3ª Promotora de Justiça, infrafi rmada, em conformidade ao quanto disposto na Resolução de nº 11/2022, do Conselho Nacional 
do Ministério Público, COMUNICA, aos interessados, que a Notícia de Fato – IDEA de nº 003.9.260755/2023, que tratou sobre 
“eventual poluição sonora / perturbação ao sossego ocasionada pelo som mecânico utilizado pela vizinha, Sra. Railda do Rosário, 
residente na Avenida Iris, n° 31, no bairro da Caixa D’Água, nesta Capital”, foi fundamentadamente INDEFERIDA/ARQUIVADA.
No ensejo, de acordo com a apontada Resolução n° 11/2022, dá-se, também, ciência de que ao indeferimento/arquivamento 
da respectiva Notícia de Fato caberá recurso perante o Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, com as respectivas 
razões, o qual deverá ser apresentado no órgão de execução, no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do presente 
Edital.
Salvador/BA, 09 de novembro de 2023.
SHEILA COSTA
Promotora de Justiça
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.

Área: Meio Ambiente;
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil de nº: 003.9.262319/2023
Objeto: versando risco de desabamento ocasionado por árvore sem poda, bem como o alagamento por defi ciência do sistema de 
drenagem pluvial na Travessa Hugo Wilson – Bairro da Vitória (ao lado do estabelecimento comercial “Casa das Frutas”), neste 
município
Data da Conversão: 01/11/2023;
Noticiante: Jose Garcia
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataide Jácome

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 4ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Procedimento Preparatório de Inquérito Civil de nº: 003.9.250504/2023;
Objeto: necessidade de demolição do imóvel situado na Rua 7 de Janeiro, Avenida Avani, nº 55-E, nesta capital, uma vez ates-
tado o risco potencial de desabamento pela CODESAL, Salvador/BA;
Data da Conversão: 25/10/2023;
Noticiante: Sônia Maria dos Santos;
Interessado: A Sociedade;
Promotora de Justiça: Alice Alessandra Ataide Jácome

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 2º PROMO-
TOR DE JUSTIÇA.
Área: Meio Ambiente;
Inquérito Civil de nº: 003.9.228913/2023;
Objeto: Apurar suposta prática de poluição sonora gerada pela emissão de ruído proveniente de uma torre de refrigeração, no 
Condomínio Salvador Prime, nesta capital, Salvador/BA”;
Data da Instauração: 06/11/2023;
Noticiante: Marcelo Cunha;
Interessado: A Sociedade;
Promotor de Justiça: Heron José de Santana Gordilho.

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E HABITAÇÃO E URBANISMO DE SALVADOR/BA – 5ª PROMO-
TORA DE JUSTIÇA.
Procedimento Preparatório: IDEA nº 003.9.123161/2023;
Objeto: apurar a necessidade de permissão de estacionamento na via pública para atender o fl uxo oriundo das escolas primárias 
localizadas na Rua das Rosas, Pituba, neste município;
Despacho: Determino a prorrogação do prazo de conclusão deste Procedimento Preparatório por mais 90 (noventa) dias, tendo 
em vista a necessidade de realização de diligências imprescindíveis à conclusão do feito;
Data da prorrogação: 23/10/2023;
Promotora de Justiça: Cristina Seixas Graça

PROMOTORIA REGIONAL DE ALAGOINHAS   

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIAS DE FATO
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ESPLANADA

O Ministério Público do Estado da Bahia, por meio de seu Promotor de Justiça, Dr. Rodrigo Pereira Anjo Coutinho, vem, por 
meio deste edital, comunicar aos interessados sobre decisão de arquivamento das Notícias de Fato abaixo elencadas. As partes 
interessadas poderão apresentar recurso quanto a esta promoção no prazo de 10 (dez) dias. Expirado o prazo, os autos serão 
arquivados, nos termos do art. 5º da Resolução CNMP Nº 174/2017 do CNMP.

IDEA Nº OBJETO INTERESSADOS FUNDAMENTO

116.9.254946/2020
DIREITO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE > Se-
ção Cível > Abuso Sexual

I. N. D. S.
Art. 4º, inciso III 
da Resolução Nº 

174/2017 do CNMP 

116.9.242696/2020
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADO-

LESCENTE > Seção Cível > Medidas 
de proteção > Acolhimento institucional

B. J. S.
INSTITUTO DE DEFESA 
DOS DIREITOS HUMA-
NOS DOUTOR JESUS 

- INTERESSADO

Art. 4º, inciso III 
da Resolução Nº 

174/2017 do CNMP 

116.9.160630/2020 

DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE > Seção Cível 
> Medidas de proteção > Ou-

tras medidas de proteção

M. M. S.
JOELMA MENDES 

MELO - NOTICIANTE

Art. 4º, inciso III 
da Resolução Nº 

174/2017 do CNMP
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116.9.156898/2020
DIREITODA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE > Seção Cível > Abuso Sexual

L. D. S. C. D. S. -VÍTIMA
Art. 4º, inciso III 
da Resolução Nº 

174/2017 do CNMP

003.9.155857/2019

DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO 
PÚBLICO > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Viola-
ção dos Princípios Administrativos

LILIA MASCARENHAS 
SOUSA-NOTICIANTE

Art. 4º, inciso III 
da Resolução Nº 

174/2017 do CNMP

003.9.76671/2020

DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE > Seção Cível 
> Medidas de proteção > Ou-

tras medidas de proteção

L. S. D. S.-VÍTIMA
Art. 4º, inciso III 
da Resolução Nº 

174/2017 do CNMP

116.9.95252/2020

DIREITOPENAL > Crimes contra 
a liberdade pessoal > Ameaça 
DIREITO PENAL > Violência 
Doméstica Contra a Mulher

JESUÍTA SANTOS DE 
SOUSA SAMPAIO - VÍTIMA
ADERBALDO – NOTICIADO

LUIS LUCAS SANTOS 
DOS REIS -NOTICIADO

Art. 4º, inciso III 
da Resolução Nº 

174/2017 do CNMP

116.9.64008/2018
DIREITO DA CRIANÇA E DO ADO-

LESCENTE > Seção Cível >Per-
da ou Modifi cação de Guarda

T. S. S.-INTERESSADO
LUCIENE ANJINHO SAN-

TOS-INTERESSADA
JESSICA ANJINHO SAN-

TOS-INTERESSADA

Art.4º, inciso 
III da Resolu-

ção Nº174/2017 
do CNMP

003.9.24222/2021

DIREITO ADMINISTRATIVO E 
OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO 
PÚBLICO > Atos Administrativos > 
Improbidade Administrativa > Viola-
ção dos Princípios Administrativos

IVONEI RAIMUNDO DOS 
SANTOS-NOTICIADO

TRIBUNAL DE CON-
TAS DOS MUNICI-

PIOS DO ESTADO DA 
BAHIA-NOTICIANTE

Art. 4º, inciso III 
da Resolução Nº 

174/2017 do CNMP

116.9.261224/2020
DIREITO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE > Se-
ção Cível > Abuso Sexual

S. V. F. M.-VÍTIMA
Art. 4º, inciso III 
da Resolução Nº 

174/2017 do CNMP

116.9.61432/2021

DIREITO PENAL > Violência 
Doméstica Contra a Mulher 
DIREITO PENAL > Crimes 
contra a Dignidade Sexu-
al > Estupro de vulnerável

EDVALDO-AUTOR

GERICA SAN-
TOS DE PAULA

Art.4º, inciso III 
da Resolução Nº 

174/2017 do CNMP

003.9.110770/2020

DIREITODA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE > Seção Cível 
> Medidas de proteção > Ou-

tras medidas de proteção 

T.O.S. - PACIENTE

Art. 4º, inciso 
III da Resolu-

ção Nº174/2017 
do CNMP

Esplanada, 09 de novembro de 2023.

RODRIGO PEREIRA ANJO COUTINHO
Promotor de Justiça

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CONDE/BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento Na Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a senhora 
ANA LUCIA DA CONCEIÇÃO o arquivamento do Procedimento Administrativo n. 088.9.236505/2022, com a fi nalidade de apurar 
a prática delitiva do crime de poluição sonora, podendo o eventual pedido de reconsideração/recurso ser encaminhado eletronica-
mente através do e-mail sp.alagoinhas@mpba.mp.br, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente edital.
Conde, 09 de novembro de 2023.
Ana Patrícia Vieira Chaves Melo
Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BARREIRAS   

Edital nº 02.2023 - arquivamento de Notícia de Fato

O Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça Regional Especializada em Sonegação Fiscal – sede em Barreiras/BA, 
no manuseio das suas atribuições legais, com esteio no art. 4º, inciso I , da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, determina o arquivamento da Notícia de Fato n.593.9.441143/2023.

Barreiras, 07 de novembro de 2023.

André Luis Silva Fetal
Promotor de Justiça titular
PJRESF de Barreiras
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INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 191.9.539322/2022
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo.
Objeto: Acompanhar potencial ofensa a direitos individuais indisponíveis de criança/adolescente residente em Luís Eduardo 
Magalhães/BA.
Data da instauração: 15/07/2023
Luís Eduardo Magalhães , 08 de Novembro de 2023

Filipe Cezar Godoy
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: 1ª Promotoria de Justiça de Luís Eduardo Magalhães
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 003.9.72389/2023
Tipo de ato: Instauração de Procedimento Administrativo.
Objeto: Acompanhar a prestação regular do serviço público de fornecimento de água em Luís Eduardo Magalhães/BA conforme 
relatório VIGIÁGUA.
Data da instauração: 15/07/2023
Luís Eduardo Magalhães , 08 de Novembro de 2023

Filipe Cezar Godoy
Promotor de Justiça

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 593.9.187755/2023 
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA  
Portaria n.º 10/2023  
Objeto: Propiciar a adequada apuração de situação de maus tratos em face do interno Denilson Pereira da Silva no conjunto 
penal de Barreiras/BA. 
Representante: Denilson Pereira da Silva.  
Representado: Diretor do Conjunto Penal de Barreiras.

Barreiras/BA, 01/11/2023. 

Stella Athanazio de Oliveira Santos  
Promotora de Justiça 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  
IDEA Nº 593.9.187793/2023 
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA  
Portaria n.º 11/2023  
Objeto: Propiciar a adequada apuração de situação de ameaça e maus tratos a internos no Conjunto Penal de Barreiras. 
Representante: Lucas de Souza de Jesus, Ivone Ribeiro Ama.  
Representado: Diretor do Conjunto Penal de Barreiras.

Barreiras/BA,  01/11/2023. 

Stella Athanazio de Oliveira Santos  
Promotora de Justiça

EDITAL 29/2023 DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

 A 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 4º, § 1º e art. 5º. da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 5º. 
da Resolução nº. 06/2009 do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, vem comu-
nicar aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO da notícia de fato nº . 593.9.306073/2023.

Barreiras/BA,08/11/2023.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça
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EDITAL 30/2023 DE COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
ORIGEM: 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA

 A 7ª Promotoria de Justiça de Barreiras-BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 4º, § 1º e art. 5º. da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 5º. 
da Resolução nº. 06/2009 do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia, vem comu-
nicar aos interessados, inclusive para efeito de apresentação de recurso em 10 (dez) dias, a contar da publicação deste edital, 
que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo nº . 593.9.373862/2023.

Barreiras/BA,08/11/2023.

Stella Athanazio de Oliveira Santos
Promotora de Justiça

EDITAL 001/2023

A Promotoria Eleitoral da 70ª Zona Eleitoral, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de atribuições 
legais, com fundamento no art. 3º, caput, na Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por 
meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a prorrogação do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO 
n. 593.9.383895/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias.

Barreiras, 09 de Novembro de 2023.

RODOLFO FONTENELE BELCHIOR CABRAL
Promotor de Justiça
Promotoria Eleitoral da 70ª Zona Eleitoral da Bahia

INQUÉRITO CIVIL
Portaria nº 43/2023
Origem: 9ª Promotoria de Justiça de Barreiras/BA .
IDEA: 593.9.297806/2023
Área: Consumidor 
Assunto: Verifi car o cumprimento do Código de Defesa do Consumidor e da Portaria 344/98, do Ministério da Saúde,
Investigada: ISL Comércio de Produtos Farmacêuticos (CNPJ 33.145.011/0003-80) - Drogaria Tradição.
Interessada: VISA e a sociedade

 PROMOTORIA REGIONAL DE BOM JESUS DA LAPA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 003.0.206702/2015

O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procura-
dores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial à Cerâmica Andrade Silva Ltda. ME, ao INEMA 
– Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 003.0.206702/2015 
que tem por objeto apurar a regularidade ambiental da Empresa Ceramista Andrade Silva Ltda, localizado na Rodovia BA 161 
km 4, Município de Sítio do Mato/BA.

Bom Jesus da Lapa/BA, 6 de novembro de 2023.

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça 
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 003.0.184493/2014 

O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial à Empresa Cerâmica Flores Ltda, ao INEMA 
– Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 003.0.184493/2014 
que tem por objeto apurar a regularidade ambiental da Empresa Cerâmica Flores Ltda, localizado no Município de Riacho de 
Santana-BA.

Bom Jesus da Lapa/BA, 6 de novembro de 2023.

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 003.0.82310/2012 

O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial à Empresa JM Cerâmica LTDA – Cerâmica 
Eremita Cardoso, ao IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis que foi promovido o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil 003.0.82310/2012 que tem por objeto apurar a regularidade ambiental da Empresa JM Cerâmica LTDA 
– Cerâmica Eremita Cardoso, localizado no Município de Riacho de Santana-BA.

Bom Jesus da Lapa/BA, 6 de novembro de 2023.

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 003.0.206689/2015 
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial ao Sr. Josué Moreira da Silva, ao INEMA 
– Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 003.0.206689/2015 
que tem por objeto apurar o transporte de madeira, sem a devida autorização, por meio de veículo caminhão realizado pelo Sr. 
Josué Moreira da Silva.

Bom Jesus da Lapa/BA, 6 de novembro de 2023.

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL – IDEA 003.0.184464/2014
O Promotor de Justiça regional ambiental de bom jesus da lapa/bA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 10, da 
Resolução 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, caput, da Resolução 11/2021 do Colégio de Procu-
radores de Justiça do Estado da Bahia, comunica a todos interessados, em especial ao Sr. Fabiano de Oliveira Silva, ao INEMA 
– Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos que foi promovido o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil 003.0.184464/2014 
que tem por objeto apurar a regularidade ambiental da Empresa Ceramista de propriedade do Sr. Fabiano de Oliveira Silva, lo-
calizado no Município de Santana-BA.

Bom Jesus da Lapa/BA, 6 de novembro de 2023.

FERNANDO RODRIGUES DE ASSIS
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE BRUMADO   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO
A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRUMADO, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de even-
tual apresentação de razões escritas ou juntada de documentos, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato 677.9.349382/2023, 
instaurada a partir de solicitação do Sr. Almir da Silva Leite, com relação a vaga em Unidade Hospitalar com suporte em neuroci-
rurgia em caráter de urgência para realização artrodese, laminectomia descompressiva e biópsia de corpo vertebral. 
Brumado, 07 de novembro de 2023.
Alex Bezerra Bacelar
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE CAMAÇARI   

EDITAL 06/2023
ORIGEM: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 5ª Promotoria de Justiça de Camaçari (especializada em Meio Ambiente e Urbanismo), por intermédio do Promotor de Justiça 
que este subscreve, no exercício de suas atribuições legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos potenciais interessados 
a CONVERSÃO DA NOTÍCIA DE FATO registrada no sistema IDEA sob o nº 590.9.258354/2023 em PROCEDIMENTO ADMI-
NISTRATIVO, para apurar irregularidades ambientais e/ou urbanísticas decorrentes de eventual prática de poluição sonora e 
descarte irregular de resíduos sólidos (entulho, lixo doméstico e proveniente de festas do tipo ‘paredão’), registrado sob a Portaria 
054/2023-PA, de 06/11/2023.
Camaçari, 09 de novembro de 2023.
LUCIANO PITTA 
Promotor de Justiça
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PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infra fi rmado, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de Fato nº 167.9.376076/2023, bem como a necessidade de 
adoção de outras diligências para instrução do feito, prorroga, nos termos do art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, por mais 90 dias, o andamento do referido procedimento, destinado 
a acompanhar medidas de proteção adotadas em favor da infante E. R. G. A.
Mata de São João, 20 de outubro de 2023.
MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE NOTÍCIA DE FATO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça infra fi rmado, no uso de suas atribuições le-
gais, considerando o esgotamento do prazo de tramitação da Notícia de Fato nº 167.9.354193/2023, bem como a necessidade de 
adoção de outras diligências para instrução do feito, prorroga, nos termos do art. 13 da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial 
do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, por mais 90 dias, o andamento do referido procedimento, destinado 
a acompanhar as medidas de proteção adotadas em favor da infante N. S. C.
Mata de São João, 27 de outubro de 2023.
MARCELO DOS SANTOS CARNEIRO PORTO
Promotor de Justiça

PORTARIA 148/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça in fi ne assinado, no uso de suas atribuições 
legais, considerando o esgotamento do prazo de tramitação desta Notícia de fato, IDEA 111.9.271791/2023, bem como a neces-
sidade de adoção de outras providências, determina sua conversão em Procedimento Administrativo, a partir de 09.11.2023, nos 
termos dos arts. 7º e 8º, III da Resolução 174 do CNMP, para apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponí-
veis, relativo à realização da cirurgia de hidrocele de que necessita a pessoa menor de idade identifi cada nos autos, que até o 
presente momento aguarda na fi la de regulação.
Dias D’Ávila/Ba, 09 de novembro de 2023.
Fernando Gaburri
Promotor de Justiça

CONVERSÃO NOTÍCIA DE FATO EM OUTRO PROCEDIMENTO
IDEA 003.9.271727/2023
ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMAÇARI-BA 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A 11ª Promotoria de Justiça de Camaçari, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça que este subscreve, no exercício de suas 
atribuições legais, vem, por meio deste Edital, comunicar aos potenciais interessados a CONVERSÃO da NOTÍCIA DE FATO, 
IDEA 003.9.271727/2023 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, para apurar suposto golpe pertinente à proposta de redução 
no valor das parcelas de empréstimo consignado com a Caixa Econômica Federal, sofrido pela Sra. Luciene Santos de Azevedo 
ao contratar com a MR PROMOTORA E INTERMEDIADORA DE NEGÓCIOS (CNPJ/MF: 35.368.287/0001-91) e Olé Consigna-
do (CNPJ/MF: 71.371.686/0001-75).
Camaçari, 01 de novembro de 2023.   
MILENA MORESCHI DE ALMEIDA
Promotor(a) de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE EUCLIDES DA CUNHA   

- COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANTAS
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANTAS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º 
e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a quem possa 
interessar o arquivamento do procedimento Administrativo IDEA nº 013.9.93259/2022, inclusive para eventual interposição de 
recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico antas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“013.9.93259/2022- RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Antas/BA, 09 de novembro de 2023.
Gildásio Rizerio de Amorim

- COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANTAS
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANTAS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º 
e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a quem possa 
interessar o arquivamento do procedimento Administrativo IDEA nº 013.9.93259/2022, inclusive para eventual interposição de 



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.450 - Disponibilização: sexta-feira, 10 de novembro de 2023 Cad 1 / Página 300

recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico antas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“013.9.93259/2022- RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Antas/BA, 09 de novembro de 2023.
Gildásio Rizerio de Amorim

- COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANTAS
COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ANTAS, por intermédio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, em conformidade com o disposto no art.10, §§1º e 3º, da Resolução CNMP nº 23/2007, bem como no art. 26, §§1º 
e 5º, ambos da Resolução nº 006/2009 – Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA a quem possa 
interessar o arquivamento do procedimento Administrativo IDEA nº 013.9.93259/2022, inclusive para eventual interposição de 
recurso no prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetida pelo correio eletrônico antas@mpba.mp.br, indicando-se no assunto 
“013.9.93259/2022- RECURSO AO ARQUIVAMENTO”.

Antas/BA, 09 de novembro de 2023.
Gildásio Rizerio de Amorim

PROMOTORIA REGIONAL DE EUNÁPOLIS   

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EUNÁPOLIS
EDITAL Nº 091/2023
PRORROGAÇÃO DE NOTÍCIA DE FATO
A 6ª Promotoria de Justiça de Eunápolis/BA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, atendendo ao teor do art. 3º da Resolução 174/2017 do CNMP, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO, 
por 90 dias, do prazo para conclusão das Notícias de Fatos subscritas, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão 
de diligências essenciais para a continuidade ou encerramento de sua instrução.

Nº IDEA   Partes    Assunto
647.9.388550/2023 Renato Oliveira Bromochenkel;
   Marcos Pólvora Ribeiro;  DIREITO DA SAÚDE – Pública – SUS – Tratamento Médico Hos 
       pitalar – Cirurgia.
647.9.395108/2023 Douglas Gonçalves de Almeida
   Sec. Municipal de Saúde de Eunápolis. DIREITO DA SAÚDE – Pública – SUS 
   Tratamento Médico Hospitalar – Cirurgia.

Eunápolis, 08 de novembro de 2023.

Helber Luiz Batista
Promotor de Justiça Titular
6ª PJ-Eunápolis

PROMOTORIA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA   

Origem: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO INSTAURADO

Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas Públicas
IDEA nº 596.9.447463/2023
Objeto: Fiscalizar e acompanhar as ações promovidas pelo Município de Feira de Santana e demais e instituições públicas em 
relação à organização da Micareta 2024, com concentração das informações relativas à atuação do Ministério Público durante 
o evento preservada a autonomia funcional das demais Promotorias de Justiça desta Regional em suas atribuições específi cas.
Data da Instauração: 07/11/2023
Investigante: O Ministério Público
Instaurado de ofício.

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA

EDITAL Nº 029/2023

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ/BA
Promotor: Ailson de Almeida Marques
Área: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Data de Instauração: 08/11/2023
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Procedimento Administrativo
IDEA: Nº 716.9.302335/2023
Objeto: apurar suposta situação de abandono intelectual em face de criança, perpetrada por sua família, bem como para adoção 
de medidas protetivas pertinentes.

Ipirá/BA, 08 de novembro de 2023

AILSON DE ALMEIDA MARQUES
Promotor de Justiça em substituição - 3ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA

EDITAL 715/2023 – PA 596.9.447041/2022

A 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por sua Promotora de Justiça, no uso de suas atribuições le-
gais, com fundamento no artigo 11 da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, vem por meio deste 
Edital, a todos quantos possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, para a realização e conclusão 
de diligências essenciais, além das que já foram tomadas para deliberação fi nal, pelo período de 1 (um) ano, do Procedimento 
Administrativo supramencionado.
Feira de Santana, 04 de outubro de 2023.
ROCÍO GARCÍA MATOS
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPIRÁ/BA

EDITAL Nº 088/2023

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIRÁ/BA
Promotor: Ailson de Almeida Marques
Área: SAÚDE
Data de Instauração: 25/10/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA: Nº 716.9.114470/2023
Objeto: apurar suposta omissão do poder público municipal na oferta de medicamentos para paciente em Ipirá/BA.

Ipirá/BA, 08 de novembro de 2023

AILSON DE ALMEIDA MARQUES
Promotor de Justiça - 1ª Promotoria de Justiça de Ipirá/BA

EDITAL 716/2023 – IDEA 596.9.235211/2023

A 02ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FEIRA DE SANTANA/BA, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais, 
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, Art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/1985, artigos 6º, inciso VII, e 7º, inciso I, da Lei Complemen-
tar nº 75/93, artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, e a Resolução nº 174/2007, do Conselho Nacional do Ministé-
rio Público, resolve CONVERTER a presente NOTÍCIA DE FATO em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, instaurado mediante 
representação, fi gurando como objeto: apurar a ocorrência de irregularidade na negativa de fornecimento de prontuários médicos 
de pacientes falecidos, no âmbito do Hospital Especializado Lopes Rodrigues, em Feira de Santana.

Feira de Santana, 09 de novembro de 2023.
Anselmo Lima Pereira
Promotor de Justiça

PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
IDEA Nº 003.9.321224/2021
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 3º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, comunica a todos os 
eventuais interessados, considerando a necessidade de aprofundamento da narrativa apresentada, a prorrogação da PROCE-
DIMENTO ADMINISTRATIVO em epígrafe, pelo prazo de 1 (um) ano.
Cachoeira-BA, 09 de novembro de 2023.
José Coelho Neto
Promotor de Justiça

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTO ESTEVÃO
EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA nº 003.9.419457/2023

O Promotor de Justiça em atuação na 1a Promotoria de Justiça de Santo Estêvão-BA, faz saber aos interessados o ARQUIVA-
MENTO da Notícia de Fato nº 003.9.419457/2023, instaurada a partir de notícia prestada anonimamente por meio do sistema 
de atendimento ao cidadão, em seguida cadastrada pelo CAOPAM, cujo teor relata a má prestação de um serviço de saúde no 
âmbito do Município de Ipecaetá.
Santo Estêvão-BA, 08 de novembro de 2023.

Carlos André Milton Pereira
Promotor de Justiça.
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EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado da Bahia, por intermédio do Promotor de Justiça Victor Teixeira Santana, no exercício das ati-
vidades junto a Promotoria de Justiça de Amélia Rodrigues, na forma do art. 13 da Resolução CNMP n° 174/2017, comunica a 
todos os interessados o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo n° 23/2022 (IDEA 008.9.294660/2022), instaurado 
para acompanhar suposta negativa de acesso para fi scalização à Unidade de Saúde em Mata de Aliança, no município de Amélia 
Rodrigues, inclusive para efeito de apresentação de recurso, no prazo de 10 (dez) dias.

Amélia Rodrigues, 09 de novembro de 2023.

Victor Teixeira Santana
Promotor de Justiça

EDITAL 06/2023
COMUNICA ARQUIVAMENTO DE NOTÍCIA DE FATO
IDEA nº 003.9.501802/2022

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO FÉLIX, por meio da Promotora de Justiça subscrita, nos termos do art. 4º, inciso I, da 
Resolução CNMP nº 174/2017, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas 
ou juntada de documentos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital, acerca da decisão de ARQUIVAMEN-
TO da Notícia de Fato nº 003.9.501802/2022.

São Félix, 09 de novembro de 2023

NEIDE REIMÃO REIS
Promotora de Justiça em substituição

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ
EDITAL 140/2023
IDEA Nº 323.9.130103/2019
A 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IRARÁ, por intermédio do órgão de execução abaixo assinado, no uso de uma de suas 
atribuições legais, no bojo do procedimento administrativo que tem como objeto “efetivação de servidores sem concurso, em 
Santanópolis”, por meio deste Edital, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 
01 (um) ano, do Procedimento Administrativo 323.9.130103/2019.
Irará, 09 de novembro de 2023.
Lara Vasconcelos Palmeira Cruz Leone
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE DA REGIONAL DE FEIRA DE SANTANA - BA
Área: MEIO AMBIENTE
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO –  IDEA Nº 596.9.449798/2023.  PORTARIA 36/2023.
OBJETO: Objetivo de acompanhar o cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de conduta celebrado no IC Nº 
003.9.184078/2020.
DATA DA INSTAURAÇÃO: 08 de novembro de 2023.
INTERESSADOS: Sra. Valdemir Souza Magalhâes, Juciara de Carvalho Souza e Município de MARAGOGIPE-BA
AUTOR: Ministério Público do Estado da Bahia – Promotoria de Justiça Especializada em Meio Ambiente da Regional de Feira 
de Santana – BA.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Ernesto Cabral de Medeiros.

 PROMOTORIA REGIONAL DE GUANAMBI   

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GUANAMBI

Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 003.9.401792/2023

IDEA: 003.9.401797/2023
OBJETO: representação anônima formulada na Central de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia, 
noticiando descumprimento do piso da enfermagem, bem como ausência de providências para realização de acordo salarial 
dentro do prazo de 60 dias estabelecido na legislação.
PROTOCOLO: FPI32511

Guanambi, 06/11/2023.

TATYANE MIRANDA CAIRES
PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR
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Comunicação de Arquivamento de Notícia de Fato 003.9.401797/2023

IDEA: 003.9.401797/2023
OBJETO: representação anônima formulada na Central de Atendimento ao Cidadão do Ministério Público do Estado da Bahia, 
noticiando descumprimento do piso da enfermagem, bem como ausência de providências para realização de acordo salarial 
dentro do prazo de 60 dias estabelecido na legislação.
PROTOCOLO: FPI32511

Guanambi, 06/11/2023

TATYANE MIRANDA CAIRES
PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR

 PROMOTORIA REGIONAL DE ILHÉUS   

Inquérito Civil instaurado pelo Promotor de Justiça titular da 11ª Promotoria de Justiça de Ilhéus:
Idea n.º 001.9.448820/2023
Data da instauração: 08/11/2023
Interessado(a): Mayan Barbosa Franca
Natureza: Inquérito Civil
Área temática: Meio Ambiente
Assunto: Poluição sonora
Promotor de Justiça: Paulo Eduardo Sampaio Figueiredo

PROMOTORIA REGIONAL DE IRECÊ   

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.158279/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.158279/2023, na forma do art. 11 da Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no 
prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 9 de novembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.158328/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.158328/2023, na forma do art. 11 da Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no 
prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 9 de novembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.158289/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
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nº. 022.9.158289/2023, na forma do art. 11 da Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no 
prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 9 de novembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.158313/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.158313/2023, na forma do art. 11 da Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no 
prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 9 de novembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição-

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARRA DO MENDES
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - IDEA nº 022.9.158324/2023

COMUNICAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através do Promotor de Justiça abaixo assinado, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com a Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministé-
rio Público do Estado da Bahia, comunica, a quem possa interessar, o arquivamento do Procedimento Administrativo IDEA 
nº. 022.9.158324/2023, na forma do art. 11 da Resolução CNMP nº 174/17, inclusive para eventual interposição de recurso no 
prazo de 10 (dez) dias, devendo ser remetido para o endereço eletrônico barradomendes@mpba.mp.br.

Barra do Mendes, 9 de novembro de 2023.

TIAGO ALVES PACHECO  
Promotor de Justiça  
-Em substituição- 

 PROMOTORIA REGIONAL DE ITABERABA   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO - 2ª PJ DE ITABERABA
Notícia de Fato N.º 003.9.391524/2023
ÁREA: Defesa dos Direitos dos Idosos

O MINISTÉRIO PUBLICO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, integrante da 2ª Promotoria de Justiça de 
Itaberaba/BA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo 3º, da Resolução n.º 174/2017 do CNMP. à vista da imprescindibi-
lidade da realização de novas diligências no procedimento que trata de possível violação de direitos do idoso Sr. Roberto Mascarenhas, 
prorroga o prazo da Notícia de Fato n.º 003.9.391524/2023, pelo prazo de 90 (noventa) dias, comunicando a quem possa interessar. 

Itaberaba/BA, 09 de novembro de 2023.

Marisa Marinho Jansen Melo de Oliveira - Promotora de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE ITABUNA   

Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itabuna/BA
Edital de Arquivamento – Procedimento Administrativo 646.9.380878/2022 . 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo assina, no uso de suas 
atribuições legais, nos termos do art. 4ª, §4º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, NOTIFICA 
da decisão de ARQUIVAMENTO do procedimento nº 646.9.378498/2022 . a Sra. ANA VITÓRIA FREITAS DOS SANTOS , e aos 
eventuais interessados, inclusive para efeito de possível apresentação de caso recurso nesta Promotoria de Justiça, no prazo de 
10 (dez) dias contados do conhecimento desta publicação . 
Itabuna BA, 24/10/2023

Allan Santos Góis 
Promotor de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABUNA – BA  
ÁREA – FAMÍLIA  
TIPO DE ATO – Edital de Prorrogação de Prazo de Notícia de fato  
IDEA Nº 646.9.380912/2022  
A 1ª Promotoria de Justiça de Itabuna, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, COMUNICA, a quem possa interessar, PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE CONCLUSÃO da Notícia de Fato acima men-
cionado. 
Edital remetido para publicação em 09 de novembro de 2023. 
Allan Santos Góis – Promotor de Justiça

Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba/BA
Edital de Arquivamento – Procedimento Administrativo 718.9.430915/2023

A 2ª Promotoria de Justiça de Ubaitaba, por intermédio do Promotor de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, COMUNICA a Senhora MAIARA NAZARO DE OLIVEIRA e a quem possa interessar, inclusive para efeito de eventual 
apresentação de recurso nesta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, contados do conhecimento deste, nos termos 
do Art. 55, da Resolução nº 11, de 11 de abril de 2022, do Ministério Público do Estado da Bahia, que foi promovido o INDEFE-
RIMENTO do Procedimento Administrativo acima mencionado.

Itabuna BA, 09/11/2023

Allan Santos Góis 
Promotor de Justiça

PROMOTORIA REGIONAL DE JEQUIÉ   

4 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ

EDITAL N. 016/2023

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JEQUIÉ, pela Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribui-
ções legais, nos temos do art. 10, caput, da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e do art. 44, § 4º 
da Resolução n. 11/2022 do Órgão Especial do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, comunica aos 
eventuais interessados, do arquivamento, do Inquérito Civil nº 608.0.82396/2014, instaurado para apurar supostas irregularida-
des nos pagamentos efetuados à empresa Carneiro Lacrose e Serviços LTDA, referente ao fornecimento de serviço de internet 
para escolas e velas culturais do município de Jequié, cientifi cando-o de que, até que seja homologada ou rejeitada a promoção 
de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, poderá apresentar razões escritas ou juntar documentos, que 
serão colacionados aos autos (art. 10, § 1º, da Resolução CNMP n. 23/2007, e art. 44, § 5º, da Resolução 11/2022, do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia).

Jequié/BA, 08 de novembro de 2023

Juliana Rocha Sampaio
Promotor de Justiça Substituta

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

EDITAL Nº 053/2023 A 5ª Promotoria de Justiça de Jequié/BA, no uso de suas atribuições legais, nos autos da Notícia de Fato 
registrada no IDEA sob o nº 003.9.226687/2023, instaurada com a fi nalidade de apurar notícia de descarte irregular de garrafas 
de bebidas, em material de vidro, na Cidade de Jequié/BA, NOTIFICA eventuais interessados da Promoção de Arquivamento do 
mencionado Procedimento, com a advertência de que poderão, querendo, recorrer da presente decisão, no prazo de 10 (dez) 
dias, nos termos do art. 16, parágrafo 1º, da Resolução nº 11/2022, do OECP-MP/BA. Jequié/BA, 09 de novembro de 2023. 
Maurício Foltz Cavalcanti Promotor de Justiça

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ

EDITAL Nº 80/2023

A 8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JEQUIÉ/BA, pela Promotora de Justiça infrafi rmada, no uso de suas atribuições legais, 
conforme preceitua o art. 53, da Resolução nº 11/2022, do Órgão Especial do MPBA, tendo em vista a necessidade de se realizar 
diligências até o efetivo desfecho dos autos, COMUNICA a todos quantos possa interessar, a PRORROGAÇÃO do prazo de 
conclusão, pelo período de 1(um) ano, do Procedimento Administrativo nº 608.9.468298/2022.

Jequié/BA, 09 de novembro de 2023.

Juliana Rocha Sampaio
Promotora de Justiça
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IPIAÚ

PORTARIA n.º 036/2023
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO – IDEA 657.9.434395/2023
ÁREA/ASSUNTO: MEIO AMBIENTE/ POLUIÇÃO SONORA
OBJETO: acompanhar o cumprimento das cláusulas de Termo de Ajustamento de Conduta celebrado no bojo do expediente su-
pracitado, celebrado para por termo à poluição sonora promovida pelo estabelecimento comercial Bar do Cupim, de propriedade 
do sr. Iranilton de Jesus Sarmento.
ORIGEM:1ªPJ Ipiaú
Promotora de Justiça: Rafaella Silva Carvalho
Data de instauração: 30/10/2023

PROMOTORIA REGIONAL DE JUAZEIRO   

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA torna público o ato fi nalístico a seguir:
A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUAZEIRO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça que subscreve, no uso de 
suas atribuições legais, promove o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO IDEA N.º 598.9.62258/2023, nos termos do art. 4º, I, 
da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), sem prejuízo de posterior consulta que se fi zer 
necessária; e comunica aos interessados que o prazo para recurso em face da decisão é de 10 (dez) dias, como previsto no § 
1º, do art. 4.º, da Resolução n.º 174/2017 do CNMP.
Juazeiro/BA, 08 de novembro de 2023.
RENATA MAMEDECARNEIRO AGUIAR
Promotora de Justiça

EDITAL N° 200/2023 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO, por intermédio da Promotora de Justiça, que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) 
dias da Notícia de Fato n° 003.9.395113/2023, tendo como objeto Notícia de Fato encaminhada pelo CEACON em cumprimento 
ao Projeto institucional CONEXÃO CONSUMIDOR, o qual tem por objetivo propiciar a oferta regular e efi caz o do serviço público 
de telefonia móvel e internet banda larga no Estado Bahia – Município de Campo Alegre de Lourdes. 
Remanso/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça em substituição 

EDITAL N° 201/2023 – 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO

A 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE REMANSO, por intermédio da Promotora de Justiça, que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução n.º 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério 
Público do Estado da Bahia, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) 
dias da Notícia de Fato n° 003.9.391319/2023, tendo como objeto Notícia de Fato encaminhada pelo CEACON em cumprimento 
ao Projeto institucional CONEXÃO CONSUMIDOR, o qual tem por objetivo propiciar a oferta regular e efi caz o do serviço público 
de telefonia móvel e internet banda larga no Estado Bahia – Município de Remanso. 
Remanso/BA, 06 de novembro de 2023.
GABRIELA GOMES CERQUEIRA FERREIRA
Promotora de Justiça em substituição

 PROMOTORIA REGIONAL DE PAULO AFONSO   

EDITAL DE PRORROGAÇÃO – IDEA nº 003.9.355875/2023 

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP, e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 003.9.355875/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar 
a atuação do Ministério Público. 

Paulo Afonso, 07 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça
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EDITAL DE PRORROGAÇÃO – IDEA nº 705.9.364533/2023

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP, e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 705.9.364533/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar 
a atuação do Ministério Público. 

Paulo Afonso, 08 de novembro de 2023.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO – IDEA nº 705.9.404106/2023

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP, e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 705.9.404106/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar 
a atuação do Ministério Público. 

Paulo Afonso, 08 de novembro de 2023.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

EDITAL DE ARQUIVAMENTO – IDEA Nº 705.9.332802/2023 

A TERCEIRA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PAULO AFONSO BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça infra-assinado, 
nos termos do art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, e art. 15, I, da Resolução nº 
11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA a todos quanto 
possam interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato nº Idea 705.9.332802/2023, cujo objeto visa apurar suposta ocorrên-
cia de maus-tratos de animais no município de Paulo Afonso/BA; inclusive para efeito de apresentação de recurso, no prazo de 
10 (dez) dias, por meio de razões escritas, encaminhadas ao endereço eletrônico 3pjpauloafonso@mpba.mp.br. 

Paulo Afonso/BA, 07 de novembro de 2023. 

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro 
Promotora de Justiça

EDITAL DE PRORROGAÇÃO – IDEA nº 705.9.395054/2023

A Terceira Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao quanto disposto no art. 3° da Resolução n° 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público – CNMP, e art. 13, da Resolução 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão pelo período de 90 (noventa) dias da Notícia de Fato 
IDEA nº 705.9.395054/2023, tendo em vista a imprescindibilidade do cumprimento de diligências no ensejo de melhor subsidiar 
a atuação do Ministério Público. 

Paulo Afonso, 09 de novembro de 2023.

Daniele Cochrane Santiago Dantas Cordeiro
Promotora de Justiça

EDITAL nº 261/2023

A 6ª Promotoria de Justiça de Paulo Afonso, por meio de sua Promotora subscrita, no uso de suas atribuições legais, nos ter-
mos do art. 44, § 1º, da Resolução nº 11/2022 do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, 
COMUNICA aos interessados, e em especial ao Senhor CARLOS CLÉRISTON SANTANA GOMES, ex gestor municipal, que foi 
promovido o ARQUIVAMENTO com consequente submissão à apreciação do Conselho Superior do Ministério Público da Bahia, 
os autos do Inquérito Civil nº 705.0.63202/2016, que teve por objeto apurar contratação irregular de pessoal sem observar as 
prescrições legais, notadamente o disposto na Súmula Vinculante nº 13, no município de Santa Brígida/BA.

Paulo Afonso-BA, 09 de novembro de 2023.

Milane de Vasconcelos Caldeira Tavares
Promotora de Justiça



TJBA - DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO - Nº 3.450 - Disponibilização: sexta-feira, 10 de novembro de 2023 Cad 1 / Página 308

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTA MARIA DA VITÓRIA   

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
Origem: Promotoria de Justiça de Serra Dourada/Bahia
IDEA nº 306.0.225615/2015
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica aos Senhores ADEMAR NOVAIS FROTA, 
EDVAN ALVES FILHO, ORLANDO NOGUEIRA DA SILVA, NIVALDO JOSÉ DOS REIS e eventuais interessados, o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil IDEA nº 306.0.225615/2015. Os autos do procedimento, acompanhados da promoção de arquivamen-
to, deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP), no prazo de 3 (três) dias e, até a apreciação da 
promoção de arquivamento pelo CSMP, poderão os demais legitimados apresentar razões escritas ou documentos. Trata-se de 
Inquérito Civil instaurado pela Promotoria de Justiça de Serra Dourada em 23 de novembro de 2015, com o fi to de apurar notícia 
de possíveis irregularidades referentes ao abastecimento e condições de potabilidade da água em Serra Dourada. A representa-
ção foi entregue ao Ministério Público acompanhada de abaixo assinado em 34 (trinta e quatro laudas), e cópia de representação 
elaborada por munícipes idosos de Serra Dourada, requerendo prioridade na apuração do feito, nos termos do Estatuto do Idoso.
Serra Dourada/BA, 11 de setembro de 2023
LEANDRO CARVALHO DUCA AGUIAR
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL
Origem: Promotoria de Justiça de Serra Dourada/Bahia
IDEA nº 306.9.467/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do art. 10, §1º, Resolução nº 023/2007, do CNMP, comunica aos eventuais interessados, o ARQUIVA-
MENTO do Inquérito Civil IDEA nº 306.9.467/2019. Os autos do procedimento, acompanhados da promoção de arquivamento, 
deverão ser remetidos ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP), no prazo de 3 (três) dias e, até a apreciação da 
promoção de arquivamento pelo CSMP, poderão os demais legitimados apresentar razões escritas ou documentos. O presente 
Inquérito Civil, oriundo de Notícia de Fato, encaminhada pela CAODH – CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DOS DIREITOS 
HUMANOS, foi instaurado em 07/01/2019, com escopo de apurar confl ito fundiário coletivo na COMUNIDADE PORTEIRA DE 
SANTA CRUZ (LARGA), DISTRITO DE SERRA DOURADA, envolvendo agricultores e os donos de terras da FAZENDA PATRI-
CIA, no ano de 2017.
Serra Dourada/BA, 20 de outubro de 2023
NEIDE REIMÃO REIS
Promotora de Justiça 

 PROMOTORIA REGIONAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS   

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 139/2023
Procedimento Administrativo IDEA nº 600.9.441758/2023
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 003.9.158203/2021.
Local: Santa Inês/BA
Data de Instauração:07/11/2023
Envolvido: Sr. MESSIAS TEIXEIRA AMORIM

Santo Antônio de Jesus, 08 de novembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

Origem: A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL

Área: Meio Ambiente
Portaria: 141/2023
Procedimento Administrativo IDEA nº 338.9.438750/2023
Objeto: acompanhar o cumprimento das cláusulas do termo de ajustamento de conduta celebrado no procedimento tombado sob 
nº 003.9.43100/2023 com o Sra. ANA VERENA BRASILEIRO DA CUNHA.
Local: Jiquiriçá/BA
Data de Instauração: 07/11/2023
Envolvido: ANA VERENA BRASILEIRO DA CUNHA.

Santo Antônio de Jesus, 08 de novembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça
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Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.384436/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão da 
Notícia de Fato nº 003.9.384436/2023 por mais 90 (noventa) dias, com previsão de término até 12/02/2024, tendo em vista a 
necessidade de cumprimento de outras diligências imprescindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 08 de novembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU

EDITAL n. 75/2023 - ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO N. IDEA 294.9.399595/2023
A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, com fulcro no artigo 15, 
inciso I, da Resolução nº 11/2022 da OECPJ-MPBA e no art. 4º, III, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, por meio deste edital, COMUNICA aos interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de recurso, no prazo 
de 10 (dez) dias, o ARQUIVAMENTO da NOTÍCIA DE FATO n. IDEA 294.9.399595/2023, referente a apuração de transporte 
irregular de eleitor, em busca de benefícios, por candidato a membro do Conselho Tutelar, no município de Sapeaçu/BA. 

Sapeaçu/BA, 09 de novembro de 2023.

Robert de Moura Carneiro
Promotor de Justiça.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU

EDITAL N. 76/2023
PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
N. IDEA 294.9.212090/2022

A Promotoria de Justiça de Sapeaçu/BA, por meio do Promotor de Justiça abaixo subscrito, com fundamento no art. 11 da 
Resolução nº 174/2017 do CNMP, comunica aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão, pelo período de 90 
(noventa) dias, do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n. IDEA 294.9.212090/2022, com o fi m de permitir o cumprimento das 
diligências ainda necessárias.

Sapeaçu/BA, 09 de novembro de 2023.

Robert de Moura Carneiro
Promotor de Justiça 

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

ORIGEM:2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
PORTARIA: 46/2023
IDEA: 007.9.25486/2020
OBJETO: instaurado a partir de narrativa sobre demolição irregular de imóvel situado na Rua Dr. Bertino Passos, Centro, em 
Amargosa, de propriedade do senhor Abenil Borges dos Santos Junior, que teria se dado sem autorização do ente municipal e 
ignorando suposto “bloqueio judicial”, com a utilização de um trator e um caminhão pertencentes ou à disposição do Município 
de Amargosa
DATA DE INSTAURAÇÃO: 28/06/2023
Amargosa, 07 de novembro de 2023. 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

ORIGEM:2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
PORTARIA: 57/2023
IDEA: 003.9.199601/2022
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OBJETO: instaurado para a colheita de mais elementos sobre fato ocorrido no Loteamento Oliveira, situado no Bairro Santa Rita, 
em Amargosa, que tem o “esgoto” levado a um pasto causando infestação de insetos/doenças, como proliferação de Dengue e 
Chikungunya;

DATA DE INSTAURAÇÃO: 19/09/2023
Amargosa, 07 de novembro de 2023. 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

ORIGEM:2ª Promotoria de Justiça de Amargosa
PORTARIA: 58/2023
IDEA: 600.9.19777/2020
OBJETO: instaurado para a colheita de mais elementos sobre fato ocorrido no “Loteamento do Digão”, situado no Bairro Rodão, 
zona rural de Amargosa, que tem lançamento de esgotos a céu aberto, contaminação do solo com possibilidade de contaminação 
de curso d’água a jusante e possibilidade de disseminação de vetores transmissores de doenças, sem o devido licenciamento 
ambiental;
DATA DE INSTAURAÇÃO: 19/09/2023
Amargosa, 07 de novembro de 2023. 

JESSICA CAMILLE GOULART MENDES TOJAL
Promotora de Justiça

Origem: PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL 

EDITAL PRORROGAÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO IDEA Nº 003.9.384436/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL AMBIENTAL DO RECÔNCAVO SUL, por intermédio do Promotor de Justiça que abai-
xo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 13 da Resolução nº 011/2022 do Órgão Especial do Colégio 
de Procuradores do Ministério Público da Bahia, COMUNICA aos interessados a PRORROGAÇÃO do prazo para conclusão do 
Procedimento Administrativo nº 600.9.177655/2019, tendo em vista a necessidade de cumprimento de outras diligências impres-
cindíveis para adoção do procedimento devido.

Santo Antônio de Jesus, 09 de novembro de 2023.

JULIMAR BARRETO FERREIRA
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAPEAÇU/BA
EDITAL 77/2023 

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

IDEA n. 294.9.293147/2023
A Promotoria de Justiça da Comarca de Sapeaçu/BA, por intermédio do Promotor de Justiça signatário, no uso de suas atribui-
ções legais que lhe são conferidas no art. 8º, inciso III, da Resolução nº 174/2017-CNMP e no art. 50, inciso IV, da Resolução nº 
11/2022-OECPJ/BA, resolve CONVERTER a Notícia de Fato acima epigrafada em Procedimento Administrativo, que tem como 
objeto busca de realização de cirurgia eletiva.

Sapeaçu/BA, 09 de novembro de 2023.

Robert de Moura Carneiro
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS/BA

Edital n° 006/2023 – 3ªPJCDA
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE INVESTIGAÇÃO

A 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRUZ DAS ALMAS, através do Promotor de Justiça in fi ne assina-
do, no uso de suas atribuições legais, atendendo ao comando do art. 53º, da Resolução nº 011/2022 do Ór-
gão Especial do Colégio de Procuradores do Ministério Público da Bahia, vem tornar público que foi determina-
do a prorrogação do prazo de conclusão do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA nº 678.9.390489/2022, pelo 
período de 01 (um) ano, tendo em vista que ainda restam diligências imprescindíveis para conclusão do presente expediente.
Cruz das Almas/BA, 09 de novembro de 2023.

JOSÉ REIS NETO
Promotor de Justiça em substituição
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ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTA TERESINHA EDITAL PRORROGAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL Nº 699.9.16155/2017
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTA TERESINHA, por intermédio do Promotor de Justiça em Substituição 
que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 9º da Resolução n° 23/2007 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, vem por meio deste Edital, a todos quantos possa interessar, em face da necessidade de diligências, co-
municar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 01 (um) ano, do INQUÉRITO CIVIL nº 699.9.16155/2017 instaurado pela PORTARIA 
01/2022 para acompanhar e fi scalizar a regularidade da implantação do Loteamento Cidade Nova, nos termos do art. 26, §3º, da 
Resolução nº 011/2022 do OECP. ÁREA DIREITO AMBIENTAL > Flora (10113) 

Santa Teresinha-BA , 09 de novembro de 2023. 

DANÚBIA CATARINA OLIVEIRA BITTENCOURT 
Promotora de Justiça em Substituição

PROMOTORIA REGIONAL DE SEABRA   

Origem: Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis.
Procedimento instaurado

 IDEA 152.9.441834/2023
Área: MEIO AMBIENTE; 
Classe: Procedimento Administrativo; 
Assunto: ESGOTAMENTO SANITÁRIO; 
Representante: INEXISTENTE; 
Representado: MUNICÍPIO DE NOVA REDENÇÃO-BA 

Lençóis, 02 de novembro de 2023.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
PROMOTOR DE JUSTIÇA

Origem: Promotoria de Justiça Regional Especializada em Meio Ambiente do Alto Paraguaçu, com sede em Lençóis.
Comunicação de Prorrogação de Prazo de Conclusão do Inquérito Civil n. 152.0.107631/2015 

O Excelentíssimo Doutor Alan Cedraz Carneiro Santiago, Promotor de Justiça, considerando o que dispõe o art. 41 da Resolução 
nº 011/2022, do Órgão Especial do Conselho Superior do Ministério Público do Estado da Bahia, COMUNICA aos interessados 
que foi PRORROGADO, por mais 1 (um) ano, o prazo de conclusão do Inquérito Civil em epígrafe, em trâmite nesta Promotoria 
de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito regional, com sede em Lençóis/BA, instaurado para aferir a regularidade 
jurídico-ambiental do empreendimento agrossilvopastoril e suas unidades de produção denominado Fazernda Hayashi, inte-
grante do complexo Agropolo Mucugê-Ibicoara, localizado nos Municípios de Mucugê e Ibicoara, bem como investigar supostas 
afrontas e descumprimento da legislação ambiental , especialmente no tocante a gestão de resíduos e efl uentes, a conservação 
do solo e corpos hídricos e a utilização de agrotóxicos nos imóveis rurais pertencentes ao referido empreendimento que dão 
conta de possíveis degradações ambientais em área de reserva legal e de preservação permanente, bem como a perda da bio-
diversidade em face da atividade, considerando que ainda restam diligências a serem realizadas.

Lençóis/BA, 28 de outubro de 2023.
Alan Cedraz Carneiro Santiago
Promotor de Justiça

EDITAL 127/2023 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA, a quem 
possa interessar, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO N.º 152.9.366782/2023 por noventa dias a 
contar do dia 01 de novembro de 2023, ante a necessidade de diligências visando apurar a situação noticiada e, caso necessário, 
adotar as medidas cabíveis. 

Lençóis (BA), 09 de novembro de 2023.
SÓSTENYS MARINHO BARRETO 
Promotor de Justiça 

EDITAL 128/2023 
A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA, a quem 
possa interessar, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO N.º 152.9.362298/2023 por noventa dias a 
contar do dia 01 de novembro de 2023, ante a necessidade de diligências visando apurar a situação noticiada e, caso necessário, 
adotar as medidas cabíveis. 

Lençóis (BA), 09 de novembro de 2023. 
SÓSTENYS MARINHO BARRETO 
Promotor de Justiça 
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EDITAL 129/2023 

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LENÇÓIS, por intermédio do Promotor de Justiça que este subscreve, no uso de suas atribui-
ções legais, com fulcro no art. 3º da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA, a quem 
possa interessar, a PRORROGAÇÃO do prazo de conclusão da NOTÍCIA DE FATO N.º º 152.9.262508/2023 por noventa dias a 
contar do dia 01 de novembro de 2023, ante a necessidade de diligências visando apurar a situação noticiada e, caso necessário, 
adotar as medidas cabíveis. 

Lençóis (BA), 09 de novembro de 2023.
SÓSTENYS MARINHO BARRETO 
Promotor de Justiça Substituto

 PROMOTORIA REGIONAL DE SIMÕES FILHO   

EDITAL nº 140/2023 – MEIO AMBIENTE

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 26, §1º, da Reso-
lução OECP/MPBA nº 11/2022, e no artigo 2º, §6º, da Resolução CNMP nº 23/2007, vem por meio deste Edital, a todos quanto 
possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 90 (noventa) dias, do PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE 
INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o número 003.9.133566/2023, que tem por objeto apurar a notícia de poluição sonora 
imputada a estabelecimento comercial de nome Bar da Janete e a particular, ainda não identifi cado, ambos situados na Rua 
Antonio Aníbal Fracasso, Bairro Nova Brasília, Candeias/BA.

Candeias/BA, 08 de novembro de 2023.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 

EDITAL nº 141/2023 – MEIO AMBIENTE

A 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 9º da Resolução nº 
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e no artigo 41 e §1º, da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio 
deste Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar a PRORROGAÇÃO, pelo prazo de 1(um) ano, a contar de 07.11.2023, 
do INQUÉRITO CIVIL registrado no IDEA sob o número 003.0.201219/2011, que tem por objeto apurar a notícia de possível 
licenciamento ambiental em desconformidade com as normas que regem a matéria, pela pessoa jurídica Companhia Energética 
Candeias - CEC. 

Candeias/BA, 09 de novembro de 2023.

Cecília Carvalho Marins Dourado 
Promotora de Justiça 

Arquivamento de Procedimento Administrativo 
Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Candeias 
Área: Controle Externo da Atividade Policial 
IDEA: 696.9.264660/2022 
Objeto: Acompanhar a instauração de procedimento investigatório requisitado à Corregedoria da Polícia Militar a fi m de apurar 
suposta violência física perpetrada em face de Luciano Augusto Santana Alves.

Candeias, 07/11/2023.  
Caroline Maronita Stange 
Promotora de Justiça 

*Retifi ca publicação feita no DJE, edição nº 3.448, de 08/11/2023.

EDITAL Nº 039/2023 – EDUCAÇÃO

A 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CANDEIAS/BA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 11 da Resolução nº 
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução OECP/MPBA nº 11/2022, vem por meio deste 
Edital, a todos quanto possa interessar, comunicar o ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo, registrado no IDEA sob 
o número 696.9.241443/2021 tendo como objeto acompanhar e fi scalizar os serviços de educação na entidade de ensino Dom 
Avelar, no Município de Candeias, por meio de visitas regulares, objetivando compilar os dados referentes á qualidade da insti-
tuição, dentro do âmbito do Projeto estratégico “Programa Saúde + Educação Transformando o Novo Milênio.

Candeias/BA, 09 de novembro de 2023.

Thiago Lisboa Bahia 
Promotor de Justiça
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ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
IDEA Nº. 291.9.221655/2023 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através de sua representante   legal infrafi rmada, atuando no exercício de 
substituição da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de São Sebastião do Passé - BA, no uso de suas atribuições legais e ins-
titucionais, com fulcro nos artigos 129, II e III, da Constituição Federal; artigo 26, I, 27, I, da lei n° 8.625/93; artigo 8°, parágrafo 
primeiro, da Lei n° 7.347/85, art. 72, IV, 73, I, 77, § 1º da Lei Complementar Estadual 11/96, e art. 8º, III, da Res. CNMP n. 174/17, 
considerando os elementos constantes da Notícia de Fato autuada sob o IDEA referenciado, instaura o presente PROCEDIMEN-
TO ADMINISTRATIVO, para apurar suposto caso de violência doméstica praticado em desfavor de M. S de A.
São Sebastião do Passé/BA, 26 de outubro de 2023.

Dahiane Bulcão Caldas 
Promotora de Justiça em substituição

COMUNICAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL – PIC 
IDEA nº. 291.9.17093/2019 
A 2ª Promotoria de Justiça de São Sebastião do Passé, por intermédio da Promotora de Justiça que abaixo subscreve, no uso 
de suas atribuições legais, em obediência ao princípio da publicidade, comunica a quem possa interessar a PRORROGAÇÃO 
DO PRAZO para conclusão do procedimento investigatório criminal em epígrafe, mediante despacho fundamentado inserto no 
mesmo, pelo período de 90 (noventa) dias, na forma do art. 13, caput, da Resolução nº. 181/2017 do CNMP, considerando a 
necessidade de complementação de informações e realização de diligências.
São Sebastião do Passé/BA, 19 de setembro de 2023.

Mariana Pacheco de Figueiredo 
Promotora de Justiça em substituição

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 94/2023 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 709.9.27339/2018

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, pelos 
fundamentos expostos, com fulcro nos artigos 12 da Resolução nº 174/2017 do CNMP e 54 da Resolução nº 011/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA, por meio deste edital, o ARQUIVAMENTO 
do Procedimento Administrativo IDEA nº 709.9.27339/2018, instaurado a partir de documentação encaminhada pela Fundação 
Terra Mirim – Centro de Luz (CNPJ 00.372.066/0001-02), por meio físico, ao Ministério Público do Estado da Bahia, referente à 
prestação de contas do exercício fi nanceiro de 2015, nos termos da promoção colacionada aos autos principais.  
Simões Filho, 09 de novembro de 2023.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 95/2023 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 709.9.163504/2018

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, pelos 
fundamentos expostos, com fulcro nos artigos 12 da Resolução nº 174/2017 do CNMP e 54 da Resolução nº 011/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA, por meio deste edital, o ARQUIVAMENTO do 
Procedimento Administrativo IDEA nº 709.9.163504/2018, instaurado a partir de documentação enviada pela Fundação Terra Mi-
rim – Centro de Luz (CNPJ 00.372.066/0001- 02), por meio físico, ao Ministério Público do Estado da Bahia, referente à prestação 
de contas do exercício fi nanceiro de 2017, nos termos da promoção colacionada aos autos principais.  
Simões Filho, 09 de novembro de 2023.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 96/2023 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 709.9.180932/2020

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, pelos 
fundamentos expostos, com fulcro nos artigos 12 da Resolução nº 174/2017 do CNMP e 54 da Resolução nº 011/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA, por meio deste edital, o ARQUIVAMENTO 
do Procedimento Administrativo IDEA nº 709.9.180932/2020, instaurado a partir de documentação enviada pela Fundação Terra 
Mirim – Centro de Luz (CNPJ 00.372.066/0001- 02) ao Ministério Público do Estado da Bahia, referente à prestação de contas 
do exercício fi nanceiro de 2018, nos termos da promoção colacionada aos autos principais.  

Simões Filho, 09 de novembro de 2023.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIMÕES FILHO 
EDITAL Nº 97/2023 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO IDEA Nº 709.9.27241/2018

A Promotora de Justiça Titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Simões Filho, no uso de suas atribuições legais, pelos 
fundamentos expostos, com fulcro nos artigos 12 da Resolução nº 174/2017 do CNMP e 54 da Resolução nº 011/2022 do Órgão 
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia, COMUNICA, por meio deste edital, o ARQUIVAMENTO do 
Procedimento Administrativo IDEA nº 709.9.27241/2018, instaurado a partir de documentação enviada pela Fundação Terra Mi-
rim – Centro de Luz (CNPJ 00.372.066/0001- 02), por meio físico, ao Ministério Público do Estado da Bahia, referente à prestação 
de contas do exercício fi nanceiro de 2016, nos termos da promoção colacionada aos autos principais.  
Simões Filho, 09 de novembro de 2023.

Paola Roberta de Souza Estefam 
Promotora de Justiça

 PROMOTORIA REGIONAL DE VALENÇA   

Edital 278/2023 - Arquivamento de Procedimento Administrativo
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do Proce-
dimento Administrativo IDEA 597.9.181264/2023, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. Ficam 
os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento.
Valença, 09 de novembro de 2023.
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotora de Justiça
 
Edital 279/2023 - Arquivamento de Procedimento Administrativo
A 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Valença-BA, através da Promotora de Justiça, Dra. Fernanda Pataro de Queiroz, no 
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 5ª, § 1º, da Resolução nº 006/2009 e do art. 10, §1º da Resolução nº 23/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, COMUNICA a todos os interessados a decisão pela Promoção de Arquivamento do Proce-
dimento Administrativo IDEA 597.9.207021/2019, instaurado para acompanhar o cumprimento das requisições ministeriais. Ficam 
os interessados cientes de que, no prazo de 10 (dez) dias, poderão apresentar recurso da decisão de arquivamento.
Valença, 09 de novembro de 2023.
Fernanda Pataro de Queiroz 
Promotora de Justiça
 
Edital 280/2023 - Conversão de Notícia de Fato em Procedimento Administrativo
Origem: 5ª Promotoria de Justiça de Valença
Área: Infância/Crime
Procedimento Administrativo – IDEA: 597.9.424321/2023 
Data da Instauração: 07 de novembro de 2023
Objeto: garantir o acompanhamento de instauração de IP para apuração de suposto estupro em relação à menor T.S.S., bem como 
acompanhamento de medidas de proteção, a serem aplicadas pelo CT 
Valença, 09 de novembro de 2023.
Fernanda Pataro de Queiroz
Promotora de Justiça

EDITAL Nº 364/2023

A PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA/BA, por intermédio de seu 
Promotor de Justiça infrafi rmado, no uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, §1º da Resolução do Conselho Nacional 
do Ministério Público nº 11/2022, comunica aos senhores RAMIRO JOSÉ CAMPELO DE QUEIROZ, CRISTOVÃO JACQUES BE-
ZERRA DE ANDRADE, a SOCIEDADE e eventuais interessados, inclusive para efeito de eventual apresentação de razões escritas 
ou juntada de documentos, que, em razão dos elementos de convicção constantes do mencionado expediente, foi promovido o 
DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO ao Ministério Público Federal para atuar no Inquérito Civil nº 597.0.66341/2012, instaurado com o ob-
jetivo de apurar possível extração irregular de cascalho, praticada nas imediações da Avenida ACM, Bairro São Félix, Valença/BA.

Valença/BA, 09 de novembro de 2023.

Gustavo Fonseca Vieira
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL ESPECIALIZADA EM MEIO AMBIENTE COM SEDE EM VALENÇA
ÁREA: Meio Ambiente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº: 655.9.313541/2023
Data da Instauração: 09/08/2023
ASSUNTO: Ajuizar Ação de Execução de Obrigação de Dar em face do Município de Nova Ibiá.
INTERESSADOS: Município de Nova Ibiá e a Sociedade. 


